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RESUMO
O presente trabalho inserido na linha de pesquisa Língua e Ensino, utiliza de alguns conceitos da Analise do Discurso, como Memória, Língua e Interdiscurso para observar  como a Lei 10436/02 é interpretada pelo sujeito coordenador e alunos nos cursos de licenciaturas da Universidade do Vale do Sapucaí, os sentidos que a lei tem para o ambiente universitário, as múltiplas interpretações do sistema educacional, e as variáveis do seu processo de implementação. Analisamos os diferentes discursos e sentidos que essa lei tem na formação discursiva dos coordenadores e dos alunos de licenciatura, por meio de entrevistas, leis e questionários. Percebemos que o  ensino de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) ao ser aplicado nos cursos de Licenciaturas possui vários efeitos de sentidos da Lei, desde a capacitação docente até sua organização curricular provocada nos sujeitos envolvidos em seu processo de construção do saber. Notamos também que cada sujeito produz um discurso ligado ao interdiscurso e que se filiam as suas formulações discursivas sobre a implementação da lei 10436/02.
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ABSTRACT
This paper inserted in the search line and Language Teaching, uses some concepts of discourse analysis, such as Memory, Language and interdiscourse to see how the Law 10.436/02 is interpreted by the subject coordinator and undergraduate students in the Universidade do Vale do Sapucaí senses that the law has to the university environment, the multiple interpretations of the educational system, and the variables of the implementation process. We analyze the different discourses and felt that this law has on the discursive formation of engineers and graduate students, through interviews, questionnaires and laws. We realized that the teaching of Brazilian Sign Language (Libras) to be applied to undergraduate courses have various effects meaning of the law, from teacher training to its curriculum brought in actors involved in the process of knowledge construction. We also note that each individual makes a speech on the interdiscourse and who join their discursive formulations on the implementation of Law 10.436/02.
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INTRODUÇÃO

A formação do profissional de fonoaudiologia que domina a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) no Brasil é uma prática bastante recente e, por esse motivo, estudos que discutem e apontam práticas formativas para esse profissional ainda são escassos em nosso país. A certificação de pessoas com domínio de LIBRAS, para atuar nos diferentes espaços sociais em que se fazia necessária, era realizada por instituições representativas de surdos, apenas indicando que, mesmo os surdos tinham (e poucos hoje em dia têm) a dimensão daquilo que estava em jogo na prática desse profissional. 

A escolha do tema se deu com base nos motivos acima citados, e pela ausência de trabalhos acadêmicos no Sul de Minas Gerais que tratem especificamente do Ensino de LIBRAS, nos cursos de Licenciatura, neste trabalho sendo direcionado para as licenciaturas da Universidade do Vale do Sapucaí (Univás).

Assim optei por iniciar esta dissertação com um breve relato sobre minha trajetória profissional que pode servir para instigar a reflexão de futuros formadores desse profissional. 
Minha formação como fonoaudióloga teve início em 2001 quando entrei para a faculdade de fonoaudiologia. A partir dessa data, comecei a dedicar-me aos estudos de surdez. Desenvolvi pesquisas que envolvessem surdez e sempre me deparava com a dificuldade de me comunicar com os pacientes envolvidos em minhas pesquisas quando os mesmos só falavam em LIBRAS. A partir desse momento senti a necessidade de fazer um curso de LIBRAS e comecei a comungar do objetivo de divulgar a LIBRAS, além de defender e lutar pelos direitos da comunidade surda brasileira. 
Em 2008 comecei a lecionar LIBRAS no curso de Pedagogia da Universidade do Vale do Sapucaí – Univás e em 2009 fiz pós-graduação em Língua Brasileira de Sinais nas Faculdades Integradas Jacarepaguá. Nesse mesmo ano, os demais cursos de Licenciaturas da Univás também colocaram em suas matrizes curriculares a disciplina de LIBRAS e passei a trabalhar com todos eles. A formação recebida me levava a ensinar sinais isolados sem me preocupar com o contexto em que eles estavam inseridos. Para os materiais  dessa prática e para o ensino ficar mais interessante aos alunos, utilizava atividades de dramatização, diálogos e jogos de sinais, como por exemplo, forca, cruzadinhas, jogos de adivinhação.

Em 2010 iniciei o mestrado em Ciências da linguagem na Univás e, possivelmente, esta escolha não se deu pela profissão em si (embora eu já atuasse como professora), mas pela oportunidade de continuar referenciando em meus estudos a comunidade surda. Quando da escolha do tema para a minha dissertação não hesitei em trabalhar com LIBRAS, mas desta vez,  pensei em trabalhar com a Lei 10436/02 que implementa o ensino de LIBRAS nos cursos de licenciaturas, bem como a prática pedagógica e a construção do discurso, com intuito de compreender a mesma em seu funcionamento e o saber pedagógico que essa língua proporciona. 
Neste contexto, surge como objetivo deste estudo, compreender os sentidos que a lei tem para o ambiente universitário, as múltiplas interpretações do sistema educacional, e as variáveis do seu processo de implementação no ambiente escolar universitário. 

O objeto desta pesquisa foi o educador e o educando, na sua posição sujeito coordenador e posição sujeito aluno, e também as leis, ambos falando sobre ensino de LIBRAS no Brasil, e como se significam nesse processo de implementação e aprendizado da lei 10.436/02.
O perfil da formação do educador do ensino normal há de configurar-se em competências pedagógicas amplas e específicas, cujo prisma reporta à responsabilidade do saber, à dinâmica conceitual da criticidade e praticidade do saber fazer que, no bojo da flexibilidade metodológica do avaliar, estejam compatíveis com a diversidade do mundo sócio educativo dos seus aprendizes. Para tal pratica, é necessário que leis e discursos tenham sentidos para os profissionais de educação (GARCIA, 2006).
A implementação de direitos educacionais é proposta, como, por exemplo, na lei 10.436/02, que determina em seu artigo 4º:

O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do distrito federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de educação especial, de fonoaudiologia e de magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da língua brasileira de sinais - libras, como parte integrante dos parâmetros curriculares nacionais - pcns, conforme legislação vigente, bem como a capacitação dos profissionais da educação para que possam interpretar os diferentes significados da lei e implementá-la de fato  em seu cotidiano escolar (BRASIL, 2002).

No grupo de alunos com necessidades educativas especiais do qual  trata a lei acima referida, enquadram-se os sujeitos sociais surdos. Muitas inquietações surgem dentro desse campo de pesquisa, referentes ao entendimento da lei, que dificultam o processo de efetivação da mesma. Observa-se a falta de comunicação adequada, que prejudica sensivelmente o aprendizado, como também a aplicação de metodologias não contextualizadas com a realidade sócio cultural do aluno. 

Não se pode desprezar a falta de preparo da maioria dos educadores que atuam nessa área (ROSA, 2003). Frente a isso, pensa-se em como a lei produz diferentes sentidos e interpretações para os educadores, refletindo ainda, se a mesma é usada como artefato politico, no qual os sentidos tornam-se outros nas práticas sociais e humanas interferindo na produção de sentido dos sujeitos sociais. 

Temos diferentes modos de interpretar, pois os sentidos não estão soltos e, para compreender como os discursos funcionam, colocamo-nos em uma encruzilhada, como Orlandi (2002 p. 10) nos diz que é “um jogo da memória: o da memoria institucional que estabiliza, cristaliza, e, ao mesmo tempo, o da memória constituída pelo esquecimento que é o que torna possível ou diferente, a ruptura, o outro”.

O despreparo dos educadores frente às leis que tratam da polêmica educacional remete a uma inquietação sobre as mudanças de paradigma na Educação. Isto significa que os mesmos estão assumindo papéis que requerem recursos e técnicas para fornecerem informações e dirigir o currículo de uma maneira que os alunos tenham, não somente as habilidades e as oportunidades, mas também a motivação e o foco para gerenciarem as suas necessidades de aprendizagem. Para tanto, a formação de educadores encontra-se, hoje, em profundas mudanças do ponto de vista de conceitos e valores como de práticas. Com base neste fato, percebe-se que as competências dominadas pelos educadores se revelam cada vez mais complexas e diversificadas (OLIVEIRA, 2006). 
Articular as temáticas Educação e Legislação torna-se uma tarefa indispensável, quando a sociedade e o sistema escolar buscam meios de garantir, a todos, o cumprimento dos seus direitos e deveres previstos constitucionalmente, dentre estes, a almejada educação de qualidade. De acordo com isso, a reflexão acerca da prática educativa é imprescindível, visto que, apesar dos desafios com os quais convive a educação brasileira, a escola busca atender às necessidades educacionais especiais de seus alunos (QUADROS, 1997). 
A educação se apresenta como um modo de aumentar as capacidades humanas incrementando o grau de liberdade e a capacidade de tomar decisões e de fazer escolhas, articulada ao reconhecimento da dependência como característica humana básica e como ponto de partida para a promoção de justiça e do bem estar social (LAPLANE, 2005).
Ao pensar nas mudanças de paradigmas na Educação, vemos que a lei produz diferentes sentidos, pois como Haroche (1992) nos diz sobre a questão da subjetividade que se supõe na enunciação, um processo histórico de longa duração, nos desloca para a noção de determinação: a idéia de individualização e de autonomização. Uma autonomização do sujeito é aparente, pois temos uma relação entre sujeito e texto que é determinado pelo texto e o sujeito mestre do saber.
Observamos de  um lado o profissional com seu saber, o texto (lei) que ocupa o lugar na relação entre o indivíduo (noção de sujeito), o poder e a instituição. 
O sujeito (educador/professor) sem seu saber é assujeitado e coagido limitado a tornar-se anônimo.

Haroche (1992) explica que as políticas jurídicas funcionam silenciosamente no contexto histórico, subjetivando uma relação com o sujeito que se inscreve ao individualizá-lo, responsabilizando-o por seus comportamentos e atos.
O sujeito torna-se transparente pela lei, dá a idéia de completude, assujeita-se a poderes políticos e jurídicos do dizer (lei).

Conforme Haroche (1992) explica para: “O sujeito-de-direito poder responder por si, por seus atos, por seu comportamento, é preciso, previamente, tornar o homem uniforme, regular, determinado, predizível e mensurável (p. 30)”.

Vemos que o controle , a linearidade dos sentidos da lei, nos dão a noção de transparência e as formas de dependência do sujeito em relação ao poder jurídico. Constata-se a existência da determinação e completude do sujeito, e a determinação do enunciado pelo sujeito. Assim, reforça-se a idéia de livre determinação do enunciado pelo sujeito, fazendo-o ser responsável por esse dizer inscrito.
Garcia (2006) faz reflexões sobre as formas organizativas do trabalho pedagógico propostas para a educação especial, na atual política educacional brasileira, focando as concepções subjacentes às políticas para a educação especial, na sua relação com a organização do trabalho pedagógico, através da análise dos documentos que formalizam e instituem as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB 2/2001 e Parecer CNE/CEB 17/2001), percebendo que a organização do trabalho pedagógico na educação especial na educação básica apoia-se em duas premissas complementares: a defesa de uma abordagem educacional de atendimento e a crítica à homogeneização da escola do ensino regular.
Além disso, a sugestão de Fernandes (1999) aos educadores que se deparam com estudantes surdos em suas classes é, primeiramente, que eles entendam que têm diante de si um usuário de uma língua diferente da sua, que inevitavelmente estará refletida nas diferentes práticas discursivas compartilhadas em sala de aula. Segundo, que o conhecimento dessa língua, por parte do professor é condição “sine qua non” para que se estabeleça a interação verbal significativa, a partir da qual será tecido o vínculo afetivo tão perseguido nas experiências de aprendizagem escolar. E, por fim, é necessário concretizar, na prática, o diálogo com as diferenças, respeitando as possibilidades e limitações de seu aluno, para assim auxiliá-lo na construção de sua identidade surda.

Fernandes (2004) apresenta um conjunto de orientações visando oportunizar a reflexão do professor sobre a prática pedagógica, quando nela estiver envolvido o aluno surdo, desafiando-o a buscar as práticas mais adequadas. Destacando inicialmente que, quando se trata de seres humanos, é muito importante lembrar que são as diferenças individuais responsáveis pela constituição de pessoas singulares e, portanto, ao relacionar-se com uma pessoa surda, deve ser lembrado, em primeiro lugar, que a perda auditiva que ela possui é apenas um aspecto de sua subjetividade.

Guimarães (2006) caracteriza língua materna e língua franca como relações cotidianas entre falantes, enquanto língua nacional e língua oficial são relações imaginárias (ideológicas) e institucionais. Após fazer essa caracterização, o autor considera que o espaço de enunciação é o modo de distribuir as línguas em relação. Esta distribuição das línguas para seus falantes é desigual, assim, esse modo de distribuição é elemento decisivo do funcionamento de todas as línguas relacionadas. Sendo assim, se temos, por exemplo, num certo espaço de enunciação, diversas línguas maternas e uma língua nacional, elas tomam seus falantes cada uma a seu modo. O espaço de enunciação é assim político.

O sujeito na sua história considera os processos e condições de produções da linguagem na relação entre língua e sujeito dos quais produzem diferentes sentidos no dizer. Observa-se que, para encontrar sentido em sua produção, deve-se lembrar que não se trabalha com a língua fechada, por ser uma questão sócio-histórica, percebe-se que a linguagem está materializada na ideologia, e a mesma manifestada na língua.  Pecheux (2009)  diz que não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia. O sujeito é interpelado pela ideologia e por isso a língua faz sentido, ou melhor, compreende-se como a língua produz sentidos nos sujeitos.

Fernandes (2004) destaca ainda a importância da língua de sinais para os surdos. Esclarece que apresentar a LIBRAS  e a educação bilíngue para surdos refere-se a um processo em construção de produção de sentidos no e pelo sujeito surdo.

Para Guimarães (2006), não há língua, sem seus falantes, e não é possível pensar a existência de pessoas sem saber que elas falam tal língua e de tal modo. É por isso que as línguas são elementos fortes no processo de identificação social dos grupos humanos. O espaço de enunciação é que atribui as línguas para seus falantes. E cada espaço de enunciação tem uma regulação específica, ou seja, distribui as línguas em relação de um modo particular.

Para tal análise, pensou-se na relação do sujeito aluno com o ensino de LIBRAS em sala de aula, não só como objeto formal ou como uma obrigatoriedade pela lei 10.436/02, mas, o sentido que este ensino tem dentro da língua constituída socialmente para o sujeito surdo.
 Por essa razão, se fez fundamental compreender os diferentes discursos e sentidos que a Lei 10.436/02 tem na formação dos agentes sociais envolvidos nos cursos de licenciatura.
No que se refere à metodologia, esta foi desenvolvida a partir da análise de entrevistas, realizadas com os coordenadores dos Cursos de Licenciaturas e questionários aplicados aos acadêmicos dos cursos de licenciaturas, bem como análise em gráficos dos questionários e das matrizes curriculares das licenciaturas em questão, questões estas que serão melhor explicitadas no decorrer desta dissertação. 
Sendo assim, este estudo se insere na linha de pesquisa língua e ensino,  que  propõe a pensar a relação entre linguagem e sociedade e o funcionamento da língua, para que se possa compreender o ensino de LIBRAS nos cursos de Licenciatura da Universidade do Vale do Sapucaí (Univás).
Para uma melhor compressão deste estudo estruturamos esta dissertação em quatros capítulos:

No primeiro capitulo intitulado “O ensino de língua brasileira de sinais” tivemos como objetivo contextualizar historicamente o funcionamento da LIBRAS  no Brasil, através de uma pesquisa bibliográfica que nos auxiliasse a compreender como a LIBRAS se constitui no ensino brasileiro.

No segundo capitulo, “A Língua, a memória e a LIBRAS”, nos propusemos buscar compreender como que algumas categorias da análise do discurso poderiam nos auxiliar na compreensão das diferentes questões que envolvem a aplicação da lei 10.436/02 no ensino, nos levando à compreensão de que tudo está relacionado com a memória discursiva, pois conforme Pêcheux (1990) o sujeito age conforme sua memória, de acordo com o que ouviu ou não ouviu antes, e que tudo se significa no sujeito.

No terceiro capítulo “Aspectos Metodológicos”, optamos por melhor situar o leitor dos caminhos metodológicos adotados nesta pesquisa e a forma de realização desse trajeto. 
Já no quarto e ultimo capitulo, “A Libras na produção do discurso”, considerando como nos diz Orlandi (2004,p.36) que “o discurso significa a possibilidade de trabalhar o processo de produção da linguagem e não apenas seus produtos”, buscamos iniciar uma análise de como foram produzidos os discursos do sujeito coordenador e como, através dos questionários os alunos compreendem o ensino de LIBRAS .

Cabe ainda ressaltar que a relação de Linguagem e Sociedade nos proporcionou perceber os processos de interação discursiva implicada na produção e recepção dos sentidos que o ensino de LIBRAS possui nos cursos de Licenciaturas da Univas, pois como nos afirma Bakhtin (2000,p.282) “a língua penetra na vida através dos enunciados concretos que a realizam, e é também através dos enunciados concretos que a vida penetra na língua”.
CAPÍTULO I – O ENSINO DE LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS

Antes de discorrer sobre o ensino de LIBRAS e da legislação que o envolve, torna-se pertinente descrever sobre a história da educação do surdo.  

Na Antiguidade, a educação dos surdos variava de acordo com a concepção que se tinha deles. Para os gregos e romanos, o surdo não era considerado humano, pois a fala era um resultado do pensamento, não podendo assim desenvolver atividades intelectuais. O surdo era visto como um deficiente sensorial, motor e até mesmo mental, ou seja, um ser incompetente, incapaz de desenvolver atividades intelectuais (HONORA E FRIZANCO 2009).

Pereira (2008) coloca que naquela época, o surdo não tinha direito legal sobre nada, nem sequer as heranças dos pais podiam ser passadas para os mesmos, ao menos que fossem filhos de famílias ricas, pois passariam a ter aulas particulares para aprender a falar, a ler e a escrever, e, consequentemente, podiam assinar as heranças. Como se não bastasse a herança, a igreja também detinha todo o poder, proibindo os surdos de participar dos sacramentos, inclusive dos batizados.

Até o século XV, os surdos e os outros deficientes, se tornaram alvo da Medicina e da Religião Católica. A Medicina, por estar interessada em suas pesquisas, e o catolicismo, em promover a caridade com pessoas desafortunadas, pois para ela a doença representava punição (HONORA E FRIZANCO 2009).

Em se tratando de Idade Moderna, existiam professores que criaram várias metodologias para a aprendizagem dos surdos. No avanço dessas metodologias de trabalho para desenvolver as capacidades cognitivas dos indivíduos surdos e permitir uma maior participação social, destacavam-se alguns professores que, através de enfoques diferenciados, mas (inter) relacionados, ofereceram valiosíssimas contribuições aos indivíduos surdos (GOLDFELD, 2002).

Pereira (2008) esclarece que no século XVI, na Espanha, o monge Benedito Pedro Ponce de León estabeleceu a primeira escola para os surdos em Valladolid que tinha como membros os surdos Francisco e Pedro de Velascos, fornecendo a eles instruções através da escrita e da leitura e logo adiante da fala e do alfabeto manual.

A autora comenta que Juan Martin Pablo Bonet foi um professor espanhol que iniciou seu trabalho sobre a educação da pessoa surda em 1613. Ao contrário de León, o trabalho de Bonet priorizava certa importância ao ambiente linguístico; não somente o surdo, mas também toda a família deveria aprender a usar o alfabeto manual. Com tal procedimento, o surdo passaria a ter um espaço mais amplo e aberto. 

No início do século XVI começaram a aparecer relatos de pedagogos de diversos países europeus, que trabalharam com surdos e diziam que eles podiam aprender, utilizando a estratégia da fala, entre outras, para compreender a língua falada e assim desenvolver o pensamento, adquirir conhecimentos, se comunicar com o mundo ouvinte e poder expressar seu pensamento (PEREIRA, 2008).
 Assim, começam a surgir os professores ou preceptores que eram frequentes ao ensinamento do filho surdo, de famílias nobres e influentes, para que fosse treinada a fala, porque sem ela, não se garantiam os direitos legais dos surdos. Da mesma forma, os professores também educavam com a escrita e alfabeto digital (criado para que o surdo pudesse ler com os olhos), ensinavam a leitura/escrita e diferentes técnicas para desenvolver habilidade como a leitura labial (FERRO, 2006).

Goldfeld (2002) relata que em 1620, Bonet publicou o primeiro livro para surdos sobre o alfabeto manual que tinha como título “Reduccion de lãs letras y artes para enseñar a hablar a los mudos”. A autora também esclarece que Charles Michel de L’Epee teve um grande contato com os surdos que perambulavam pelas ruas de Paris, e com o seu imenso sucesso na educação destes transformou sua casa em escola pública, atendendo um número de setenta e cinco alunos. No entanto “L’Epee e seu seguidor Sicard acreditavam que todos os surdos, independentemente  do nível social, deveriam ter acesso à educação, e esta deveria ser pública e gratuita.”(p. 29).

Para Pereira (2008), Charles Michel de L’Epee, da França, percebe que os gestos poderiam ter as mesmas funções da língua falada, permitindo uma comunicação entre as pessoas surdas, por isso, nesse período, o sinal teve uma importância maior, e L’Epee desenvolveu  a primeira escola pública dedicada aos surdos, ou seja, o Instituto de Paris, onde os surdos começaram a ter moradia para facilitar a aprendizagem.


As instituições de educação de surdos se disseminaram por toda a Europa, e em 1878, em Paris, aconteceu o I Congresso Internacional de Surdos-Mudos, instituindo que o melhor método para a educação destes consistiria na articulação da leitura labial e no uso de gestos nas séries iniciais. Essa determinação durou apenas 2 anos, pois em Milão, na Itália, no ano de 1880, houve o II Congresso Mundial de Surdos, que promoveu uma votação para definir qual seria a melhor forma de educar uma pessoa surda. A partir dessa votação, com os participantes do Congresso, foi recomendado que o melhor método seria o oral puro, ficando oficialmente proibido o uso da língua de sinais. Com isso, a educação dos surdos teve uma reviravolta devido às potencialidades que tinham pela utilização da língua de sinais, acreditando que o mesmo poderia desenvolver-se como os ouvintes, aprendendo a língua oral (oralismo), que naquela época, era o grande objetivo dos professores de surdos. (HONORA E FRIZANCO 2009).

Goldfeld (2002) esclarece o oralismo, como uma filosofia que visa à integração do surdo na comunidade de ouvintes, dando-lhe condições de desenvolver a língua oral (no caso do Brasil, o português). Já Pereira (2008) enfatiza que o oralismo deve ocorrer quando a criança nasce ou quando se descobre a deficiência, caso contrário, significa uma diminuição irrecuperável das possibilidades de êxito. 

Para Quadros (1997, p. 22), a proposta oralista fundamenta-se na recuperação da pessoa surda e enfatiza a língua oral em termos terapêuticos. O oralismo sempre foi e continua sendo uma experiência que apresenta resultados pouco atraentes para o desenvolvimento da linguagem e da comunidades dos surdos.

Segundo Trenche (1995) a linguagem falada é prioritária como forma de comunicação dos surdos e a aprendizagem da linguagem oral é preconizada como indispensável para o desenvolvimento integral das crianças. Recomenda que a recepção da linguagem seja feita pela via auditiva (devidamente treinada) e pela leitura orofacial.
1.1 - A Educação dos Surdos no Brasil

Goldfeld (2002) afirma que a educação dos surdos no Brasil só foi iniciada com a chegada do professor Ernest Huet, por meio de D. Pedro II. Isso aconteceu para dar início a um trabalho com duas crianças surdas, com bolsas de estudo pagas pelo governo. Em 26 de setembro de 1857,  sob a Lei nº 939, foi fundado o Instituto Nacional de Surdos-Mudos (INSM) para os surdos no Rio de Janeiro, e somente depois de cem anos passou a se chamar Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES) pela Lei Federal nº 3.198, de 06 de julho de 1957, por Juscelino Kubitschek, sendo uma grande referência nacional no país. O Instituto atuava na época como um asilo, e apenas os homens surdos eram atendidos.

A autora (2002) explica que, no início, o INES fazia o uso da língua de sinais, mas logo adiante, adotou o Oralismo puro, e somente anos mais tarde foram adotados os conceitos da Comunicação Total e do Bilinguismo. 

Cabe aqui esclarecer os conceitos de Comunicação Total e Bilinguismo. 
A Comunicação Total é uma filosofia educacional que surgiu na década de 60, após publicação do linguista Stokoe comprovando ser a língua de sinais realmente uma língua, com o objetivo principal de diminuir os problemas comunicativos gerados pela surdez. (PEREIRA, 2008).

Segundo a autora, esta filosofia demonstra que seus critérios básicos constroem-se a partir de uma visão do Surdo como pessoa, em que não se pode isolar uma privação sensorial e tem como principal preocupação os processos comunicativos entre surdos e surdos e entre surdos e ouvintes. 

Completando a explicação de Pereira (2008), a preocupação da filosofia é com a aprendizagem da língua oral pelo surdo e também a crença de que os aspectos cognitivos, emocionais e sociais não devem ser negligenciados em prol do aprendizado exclusivo da língua oral. Por esse motivo, a Comunicação Total defende a utilização de recursos espaço-viso-manuais para facilitar a comunicação, demonstrando a importância da língua de sinais para o indivíduo surdo e as demais formas de comunicação tais como: oralização, gestos naturais, aparelho de amplificação sonora individual (AASI), alfabeto digital, expressão facial, leituras orofacial e da escrita e principalmente o bimodalismo, ajudando assim o surdo a desenvolver o vocabulário, linguagem e conceitos de idéias entre o surdo e o ouvinte.

 Uma outra filosofia educacional de surdos é o bilinguismo, usada por escolas que se propõem a tornar acessível à criança duas línguas no contexto escolar. Estudos têm apontado essa proposta como a mais adequada para o ensino de crianças surdas, umas vez que considera a língua de sinais como primeira língua e parte desse pressuposto para o ensino da língua escrita (QUADROS, 1997)

Completando a idéia de Quadros, Goldfeld (2002) esclarece que, o bilinguismo tem como pressuposto básico que o surdo deve ser bilíngüe, ou seja, adquirir como língua materna, a língua de sinais, e como segunda língua, a língua oficial de seu país, no caso do Brasil, a língua portuguesa. O surdo não precisa ter uma vida semelhante à do ouvinte, sendo capaz de assumir e aceitar sua surdez. A filosofia bilíngüe nos mostra que os surdos formam uma comunidade, com cultura e língua própria.

Esclarecendo novamente sobre língua materna, Guimarães (2006) relata que é a língua que os falantes praticam pelo fato de a sociedade a praticar e, nesta medida, ela é em geral, a língua que se representa como primeira para seus falantes.

Conforme Quadros (1997):

Se a língua de sinais é a primeira língua adquirida de forma espontânea pela pessoa surda em contato com pessoas que a usam e se a língua oral é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas têm o direito de ser ensinadas na língua de sinais. A proposta bilingue busca captar esse direito (p. 27).

Orlandi (2005) coloca a importância de nomear a língua que se fala, impreterível aos sujeitos de uma dada sociedade, de uma dada nação, uma vez que a língua que se fala toca os sujeitos em sua autonomia, em sua identidade, em sua autodeterminação. 
Voltando ao contexto histórico da educação dos surdos no Brasil, 
Castro e Carvalho (2009) afirmam que em 1915, o INES passou a funcionar na Rua das Laranjeiras, Nº 232, no bairro Laranjeiras, na zona Sul do Rio de Janeiro, em um prédio que foi construído pelo arquiteto francês Gustav Lully em estilo neoclássico e onde se encontra atualmente. Em 1925 o Instituto focou sua atuação visando à profissionalização do indivíduo surdo, e somente em 1921, ocorreu a criação do externato feminino que continha oficinas de costura e bordado.

Os autores acima relatam que, em 1951, elaborou-se o primeiro curso normal para formação de professores na atuação no campo dos surdos e em 1952 ocorreu a fundação do jardim de infância e da implantação do curso de artes plásticas nos anos seguintes no Instituto. O primeiro Centro Brasileiro de Logopedia foi criado em 1957, que nada mais era que uma terapia da palavra e da voz, mas, foi somente em 09 de dezembro de 1980 que houve o reconhecimento oficial da fonoaudiologia pelo presidente da República, João Baptista de Figueiredo, embora reconhecida há mais de 30 anos como logopedia. 

Conforme conceituam Castro e Carvalho (2009), na década de 70, houve a criação do serviço de estimulação precoce para bebês de zero a três anos de idade, enquanto, na década de 80, foi estabelecido um curso de especialização para qualificação de professores na área da surdez, hoje conhecido como Curso de Estudos Adicionais. Em 1985, no Instituto foi elaborado e criado o Centro de Diagnóstico e Adaptação de Prótese Otofônica, que só se desenvolveu devido ao convênio UNESCO/CENESP. Em 1990 o INES visava à disseminação educacional para os alunos surdos mediante a criação do informativo técnico-científico. E, em 1993, o Instituto passou a ser referência na área da surdez em todo o País.

A partir do dia 24/04/2002, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), uma língua visual-gestual, foi reconhecida pela Lei Federal 10.436 pelo presidente Fernando Henrique Cardoso e em 2005 foi formalizado em decreto por Luiz Inácio Lula da Silva, que tornou obrigatória sua inserção como disciplina curricular nos cursos de formação de professores (licenciaturas) de nível médio e superior, e nos cursos de fonoaudiologia (CASTRO E CARVALHO, 2009).
Foi a partir do Instituto (INES), que os primeiros líderes surdos surgiram, retornando aos seus Estados de origem depois de terminarem seus estudos e, desde então, começaram a divulgar a LIBRAS, reunindo outros surdos e fundando associações e escolas pelos direitos dos surdos. (NEPES, 2007)
O NEPES (2007) relata que são mais de 120 Associações de Surdos que lutam para divulgar a cultura do povo surdo. Nessas associações florescem a política, os movimentos, e principalmente a busca pelos direitos e melhores condições de vida, em que a maioria dos surdos aprende a LIBRAS, devido à convivência com outras pessoas surdas e todos os surdos buscam um objetivo em comum.
“Esse período que agora parece uma espécie de época áurea na história dos surdos testemunhou a rápida criação de escolas para surdos, de um modo geral dirigidos por professores surdos, em todo o mundo civilizado, a saída dos surdos da negligência e da obscuridade, sua emancipação e cidadania, a rápida conquista de posições de eminência e responsabilidade – escritores surdos, engenheiros surdos, filósofos surdos, intelectuais surdos, antes inconcebíveis, tornaram-se subitamente possíveis” (SACKS, 2010, p. 37).

A Associação é uma das principais fontes de informações indispensáveis à integração social dos surdos que está ligada a inúmeras áreas da vida, como a saúde, a educação, o trabalho, o relacionamento e o lazer (NEPES, 2007).

CAPITULO II - A LÍNGUA, A MEMÓRIA  E A LIBRAS
Compartilhando da preocupação de Guimarães (2003) que nos diz que o Brasil é um país multilíngüe, havendo assim a necessidade de uma reflexão sobre a política de línguas no Brasil, observando a divisão do Português no espaço brasileiro, bem como as relações de língua e de pensar historicamente a política de línguas no espaço brasileiro, é que nos motivamos a indagar como está a LIBRAS nessa relação de políticas brasileiras.
Antes de perceber a LIBRAS e sua constituição no processo do ensino brasileiro e nos cursos de licenciaturas da Univas, é fundamental entender que a linguagem é pensada neste estudo juntamente com sua relação com a sociedade, historicamente e simbolicamente, ou seja, este modo de analisar a linguagem não interpreta, somente. Ele produz uma “compreensão”, isto é, constrói a possibilidade de se trabalharem os movimentos da interpretação nas diferentes disciplinas (PAYER, 2006).
Para a percepção de como a linguagem de LIBRAS funciona como língua, considera-se que a língua está acima de tudo como um fato social, em articulação com todos os fatores ao seu redor, sofrendo assim interferências em sua forma e prática de acontecimento, pois ressalta-se que está se falando da LIBRAS que age em um sujeito que é histórico, pois a língua está sempre em articulações com fatores históricos, sociais, políticos, econômicos, ideológicos e institucionais, disputando espaços de poder que nos levam a pensar nas diferentes discursividades do funcionamento da língua e neste caso especificamente da LIBRAS em suas diferentes percepções, pois como nos alerta  Baldini (2009, p.15) “podemos definir a língua como uma estrutura não fechada em si mesma, isto é, como sistema constituído por aquilo que não está nela e todavia a se constituir”.
 É assim que interpretamos o ensino de LIBRAS e suas formas de desenvolvimento na Univás, suas formas de aplicação   além do saber sobre a língua e  como se situa em sua prática pedagógica nos cursos de Licenciaturas.

Ao pensar na relação do sujeito com a língua e a memória, o conceito de ideologia se faz emergente pois “não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia. Ideologia e inconsciente estão materialmente ligados pela língua e pelo processo que acabamos de descrever” (ORLANDI,2001,p.47). É através da interpelação pela ideologia que o sujeito se constitui na forma sujeito-histórico, que está exposto a influências capitalistas, podendo este deslizar por diferentes sentidos, tirando os sentidos das formações discursivas em que estão inseridos, pois como já dizia Pêcheux (2009) as palavras e expressões não têm sentido em si, ou seja, elas tiram seus sentidos das formações discursivas em que se inserem. Este contexto em que a ideologia intervém nas relações dos sujeitos com a língua cria efeitos de sentidos onde a memória desempenha um papel fundamental, pois esta “é sempre reconstituída na enunciação. A enunciação, então, deve ser tomada não como advinda do locutor, mas como operações que regulam o encargo, quer dizer, a retomada e a circulação do discurso” ( ACHARD, 1999,p.17).
É este lugar do discurso em que o sujeito é convidado a interpretar, a tomar posição, pois já foi dito anteriormente que este vive interpelado por fatores sociais, econômicos, políticos, históricos, enfim ideológicos, pois como nos afirma Orlandi (1996):

 “a vida aí se põe em questão. Porque o espaço da interpretação é o espaço do possível, da falha, do efeito metafórico, do equívoco em suma: do trabalho da história e do significante, em outras palavras, do trabalho do sujeito. (p.22)” 
Como é possível observar, a relação do sujeito com a língua é fundamental em sua maneira de ser e de estar no mundo.  Assim pensa-se o ensino de LIBRAS em nossa sociedade que é calcada em um sistema capitalista, onde há maneiras de falar, autorizadas ou não, em contraposição a outras ou censuradas, pois no movimento dos sentidos “não se pode dizer aquilo que (se poderia mas) foi proibido” (ORLANDI, 1995,  p. 108). Afinal, falar  é  uma prática política, no sentido largo do político, quando se consideram as relações históricas e sociais do poder, sempre inscritas na linguagem (ORLANDI, 2009, p. 95). 

Discutir memória nesta dissertação é fundamental para que se possa de fato compreender os diferentes sentidos de nosso objeto de estudo  - o ensino de LIBRAS nos cursos de Licenciaturas da Univás, em especial, a forma como os sujeitos – educandos e educadores – se identificam ou não com esta lei e qual o sentido dela para a profissionalização de ambos. Conhecer o ensino de LIBRAS pelos discursos produzidos por estes sujeitos é ir além da história, tendo como ponto de partida a linguagem, pois como nos diz Orlandi (2009) o discurso é a individualização do sujeito e os processos identitários se fazem em diferentes espaços e memória.

Neste estudo, a memória não foi usada vinculada à questão psicológica, como um depositário de conteúdos, mas sim como um espaço permeado de conflitos, em que os sentidos passam por uma regularização e desregularização, que segundo Mutti (2005, p.01) “mobilizada pelo acontecimento novo, que se situa como força capaz de fazer um buraco nos sistemas de implícitos, impedindo-os de se assimilarem como mera paráfrase, mas se transformando em possibilidade geradora de sentido diferente”.

Dois conceitos básicos são necessários para se entender como  abordar as memórias dos sujeitos envolvidos neste estudo. A memória individual e a memória coletiva. Por memória individual entende-se uma intuição sensível que pode ser construída ou simulada (construção do passado a partir do presente), que passa pelo referencial do sujeito. A memória coletiva apoia-se ao passado vivido e é partilhada, transmitida e também construída pelo grupo ou sociedade (HALBWACHS, 1990). Caracterizaríamos assim como nos diz Pêcheux (2010) usando das palavras de Halbwachs (1990, p.70) a memória como “ o que ainda é vivo na consciência do grupo para o indivíduo e para a comunidade”.

As memórias individual e coletiva conforme Halbwachs (1990) explica, se inter-relacionam, alimentam-se na memória histórica e vivem em constante embate pelo status de construírem a história. A memória é imprescindível para a reconstituição do passado, sendo considerada, um recurso fundamental para a identidade e para a história.
A memória invade os espaços da sala de aula destituindo o que foi apresentado pelo professor como válido, pois traz em si o pano de fundo cultural que forma os alunos e se diferencia profundamente da história ensinada. O mundo da vida se faz presente nos espaços escolares e nas relações pedagógicas e a cultura social historicamente constituída que questiona as verdades apresentadas pela História (MONTEIRO, 2003).
Assim, a memória deve, aqui, ser entendida como os sentidos entrecruzados da memória mítica, da memória social inscrita em práticas, e da memória construída pelo historiador (PECHEUX, 2009).

Já para Pollak (1992) a memória social está sempre presente na sala de aula na mente dos alunos e do professor. Muitas vezes o que acontece é que ela não é expressa, manifesta de forma explícita e ás vezes traz elementos conservadores e retrógrados também que precisariam ser postos em questão. A memória como elemento invasivo questiona o posto como verdade naturalizada, pois a verdade estabelecida no ensino de história entra em choque com as pretensões existentes no mundo da vida. Esta questão nos aproxima da perspectiva de compreender as relações estabelecidas na sala de aula via atos de fala.

Sendo assim, Pollak (1989) afirma que devemos pensar em um novo “enquadramento da memória” onde, sob novos corpus documental, pode-se interpretar e ou reinterpretar a história.

Neste estudo, entende-se a memória, como um discurso instituinte e instituído da realidade e dos sentidos, pois, para Orlandi (1996), ao buscar construir a história dos diferentes agentes sociais, deve-se pensar na linguagem como um conjunto de signos verbais e não verbais cheios de códigos, de sentidos e não sentidos, que permeiam as relações sociais em todos os aspectos políticos, religiosos, familiares, pois: “a ilusão de completude está ligada aos processos ideológicos que produzem efeitos de evidência (...), ao mesmo tempo, existe a incompletude no plano da linguagem” (p. 36).

Entretanto a memória é um elemento essencial do que se costuma chamar de identidade individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia (LE GOFF, 1996)

O ensino de LIBRAS refere-se a processo simples, contínuo, que tem por objetivo divulgar conhecimentos produzidos pela ciência na sociedade. Daí a importância de ela ser inserida no currículo escolar. A educação e o currículo são partes integrantes e ativas de um processo de produção e criação de sentidos, de significações, de sujeitos (MOREIRA e SILVA, 1994, p. 27). 

Assim sendo é bastante esclarecedora a distinção feita por Forquin (1992), outro estudioso do currículo, da didática e do saber escolar, sobre a diferença substancial entre a exposição teórica e a exposição didática. A primeira deve levar em conta o estado do conhecimento, a segunda, o estado de quem conhece os estados de quem aprende e de quem ensina sua posição respectiva com relação ao saber e à forma institucionalizada da relação que existe entre um e outro, em tal ou qual contexto social. Os conceitos de saber escolar, transposição didática, saber ensinado, oriundos do campo da didática e do currículo, ajudam a questionar a idéia de que ensinar é apenas transmitir conhecimentos produzidos na instância científica, idéia que se baseia numa perspectiva que naturaliza um processo de grande complexidade.

 Ensinar, é fazer conhecer pelos sinais, é produzir sentidos. E estes sentidos são atribuídos pelos professores desde o momento em que se apropriam de um conceito e definem a proposta de atividade a ser realizada para a sua aprendizagem, por aqueles alunos em sua turma. São situações muito particulares à educação escolar e que atendem a objetivos amplos que têm, na dimensão educativa, um parâmetro diferenciador marcante, responsável pela criação de saberes com epistemologia própria – o saber escolar que articula os saberes disciplinares, os saberes dos alunos e professores e a cultura de forma ampla (CHERVEL, 1990). 
Ao pensarmos a relação da língua com a memória discursiva do ensino de LIBRAS no Brasil, somos levadas a problematizar o processo de identificação do sujeito com a língua e a relação do sujeito-língua, pois como nos afirma Payer (2009):
“A questão envolve dimensões publicas e particulares da relação do sujeito com a(s) língua(s). Se pelas vias do simbólico, a memória histórica determina certas formações discursivas que funcionam em escalas coletivas como padrões de referências semântica que constitui os sujeitos, essa memória funciona também na esfera tida como privado pessoal pelos sujeitos envolvidos, já em processos de silenciamentos (p.38)”.

Observa-se que os sujeitos produzem efeitos de sentido que se constitui na memória coletiva e individual, possibilitando-nos perceber em seus entremeios o funcionamento da memória como prática discursiva que se produz no funcionamento da linguagem e no silenciamento que, muitas vezes, se faz presente no percurso histórico.

Tais fatores nos levam a pensar na língua nacional brasileira estabelecida na Constituição Federal de 1988 que diz: “Art. 13 – A língua portuguesa é o idioma oficial da Republica federativa do Brasil.”
O recorte do documento oficial acima nos possibilita estabelecer uma discussão em torno do que é estabelecido como língua nacional brasileira e o ensino de LIBRAS no Brasil. O Estado sempre se preocupou em criar um processo de aprendizado da Língua Portuguesa como língua nacional gerando nesse contexto um silenciamento das outras memórias/línguas. Assim, estudar o sentido da LIBRAS no ensino brasileiro como uma obrigatoriedade é algo emergencial para repensarmos a relação do sujeito surdo nas Leis implantadas em nosso país.

Em uma das fontes documentais, a LDB em seu artigo 59, reconhece:
 A importância da formação de professores como pré-requisito para a “inclusão” se estabelecer e que os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos em classes comuns (BRASIL, 1996). 

Confirma-se na escrita da LDB o dever do estado em oportunizar a assistência e atendimento adequado ao sujeito surdo na rede regular de ensino. No entanto, ao falar de inclusão na lei há uma naturalização da exclusão, pois fala-se em inclusão porque existe exclusão. Percebe-se, na prática pedagógica do educador, que os recursos humanos e materiais disponibilizados nas escolas para que a proposta se concretize não são suficientes para o instauro de inclusão de forma plena e satisfatória.


Não se pode negar a formulação de instrumentos legais que norteiam a inclusão dos sujeitos surdos, mas em nossa prática docente percebemos que os esforços empregados não foram o suficiente. Cabe, neste sentido, pensarmos o porquê da inclusão existir em sua grande parte somente em palavras, como trechos da LDB grifados por esta pesquisadora: “inclusão, especialização adequada e atendimento especializado”. Os termos aqui destacados têm feito virem à tona algumas interpretações equivocadas da lei, uma vez que a educação brasileira e seu sistema de ensino não se vêem preparados para de fato implantar, na pratica educacional, essa lei, pois a escola acaba por sua vez  excluindo novamente ao lugar de incluir.

Ao realizarmos um estudo mais aguçado sobre as leis referentes ao sujeito surdo no Brasil, percebemos que a primeira legislação brasileira marcada em relação ao sujeito surdo foi a Constituição de 1988 que contemplou os direitos das pessoas portadoras de deficiência. Antes disso, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1967, não havia menção alguma aos direitos dos surdos sobre qualquer nomenclatura.

A Constituição de 1988 em seu Capitulo 3, Artigo 208, Seção I, sobre a educação contempla o direito de: “Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência preferencialmente na rede regular de ensino”. Na Seção IV sobre a Assistência Social, Artigo 203, itens IV e V  “a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração á vida comunitária”; e “a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou ao tê-la provida por sua família, conforme dispuser a Lei”. (BRASIL, 2011).

A segunda legislação brasileira foi a Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que tem o seu Capítulo VII destinado à acessibilidade nos sistemas de comunicação e sinalização, traz em seu artigo 17, 18 e 19:

“Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento”  (BRASIL, 2011).

Conforme Costa (2010) o artigo 17 propõe a eliminação de barreiras para a garantia do acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. A LIBRAS, embora não diretamente mencionada, pode ser pensada a partir dos sentidos da eliminação de barreiras para os fins aqui mencionados. No que se refere ao artigo 18, a lei, entre outros assuntos, trata da implementação e formação de profissionais, intérpretes de LIBRAS e o artigo 19 é a garantia do acesso à informação, chamando os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens a adotar medidas técnicas para permitir o uso de língua de sinais.

A autora explica que, diante disso, pode-se observar que aos surdos é concedido o início de uma nova identidade, legitimada pela LIBRAS e o intérprete passa a ser parte fundamental da comunicação do surdo com o ouvinte. No entanto, a atenção à formação do intérprete mostra o início de uma preocupação com a comunicação do surdo.

As Leis abordadas referentes à segunda legislação brasileira em seus artigos 17, 18 e 19 acima apresentados reforçam a palavra direito nos conduzindo a pensar a conquista e implementação da Lei como um lugar da memória do sujeito surdo, o qual o ensino de LIBRAS se faça acessível, no entanto: “Não podemos nos esquecer dos verdadeiros lugares da memória, aqueles onde se deve procurar não a sua elaboração, não a produção, mas os criadores e os denominadores da memória coletiva” (LE GOFF, 1994, p. 473).

É na busca da constituição dos lugares da memória e suas formas de produção que podemos perceber a língua em seu pleno funcionamento, pois:

“Como dissemos, é comum ao funcionamento da memória no campo da linguagem não se mostrar como tal, uma vez que a memória é, como dissemos, fundamentalmente constitutiva do discurso de língua e do sujeito” (PAYER, 2006, p. 42).
Sem dúvida, o papel desempenhado pelas Leis federais está sendo fundamental para realizarmos uma nova interpretação do ensino de LIBRAS no Brasil. Neste estudo, especificamente nos cursos de licenciaturas da Univás., apesar de marcas profundas deixadas na memória histórica do Brasil, é possível engendrar novas propostas emancipatórias que apresentam discursos de possibilidade de visibilidade aos silenciados, neste caso os sujeitos surdos, eis a busca do direito a memória onde essa:
“ se reporta não aos traços corticais dentro de um organismo, nem aos traços cicatriciais sobre esse organismo, nem mesmo aos traço comportamentais depositados por ela no mundo exterior ao organismo, mas sim a um conjunto complexo pré existente e exterior ao organismo, constituído por series de tecidos de índices legíveis, contituindo um corpus sócio-historico de traços” (PECHEUX, In ORLANDI, 2011, p. 142).

A terceira legislação brasileira é a mais importante para o tema deste trabalho, uma vez que versa sobre a língua da comunidade surda, foi a lei 10.436, de 24 de abril de 2002.
Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) a forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.

Art. 4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da língua portuguesa.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (BRASIL, 2011).

Por fim, surge em dezembro de 2005 o decreto 5626 que regulamenta a lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Esse decreto surgiu em função do número de crianças com deficiência auditiva nas escolas brasileiras preocupar autoridades e profissionais das áreas de educação. Dados do Censo 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que existem 5,7 milhões de pessoas com a deficiência no país. Em 2003, havia em torno de 56 mil alunos, apenas 13%, frequentando o ensino fundamental, 2 mil estudantes, o ensino médio, e 300 pessoas, frequentando o ensino superior, segundo números do Ministério da Educação (MEC) (BRASIL, 2011)

O decreto 5626 diz que:
Art. 1º A Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS será um componente curricular obrigatório nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de fonoaudiologia, de instituições de ensino públicas e privadas, do sistema federal de ensino.

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, o curso normal superior, o curso de pedagogia e o curso de educação especial serão considerados cursos de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.
§ 2º A LIBRAS poderá constituir componente curricular optativo nos demais cursos superiores.
Art. 2º Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja professor com título, em nível de graduação, para o ensino de LIBRAS em cursos da educação superior , esse componente curricular poderá ser ministrado por Professor ou, extraordinariamente, por Instrutor que apresentar o seguinte perfil:

I - Professor de LIBRAS - usuário nativo dessa língua, que possua certificado de curso superior e certificado de proficiência em LIBRAS obtido por meio de exame promovido pelo MEC; e

II - Instrutor de LIBRAS - usuário nativo dessa língua, que possua certificado de curso de nível médio e certificado obtido por meio exame de proficiência em LIBRAS promovido pelo MEC (BRASIL 2011).

Pode-se perceber que um dos objetivos do decreto é tornar obrigatória a capacitação dos professores quanto à LIBRAS. O desconhecimento da língua por parte dos professores é uma das principais causas da evasão escolar. Há a falta de capacitação dos professores, que não sabem como ensinar e conversar com os alunos surdos, e essas crianças acabam não entendendo o que está sendo ensinado, além disso, muitos pais não têm informação e desconhecem o que é melhor para as crianças com a deficiência (TAHAN, 2005).
Com isso as profissões de professor/instrutor da LIBRAS e de intérprete de LIBRAS passam a ser regulamentadas. O reconhecimento legal dessas profissões assegura maior qualidade e postura ética dos profissionais. Facilita e permite a inclusão de professores/instrutores de LIBRAS no quadro de profissionais das escolas onde há surdo estudando e permite a criação do cargo de intérprete para os serviços públicos e espaços públicos frequentados por essas pessoas (BRASIL, 2006).
Ressalta-se aqui o sentido de união entre surdos, pais, profissionais, professores e pessoas da comunidade com o propósito de reconhecer a LIBRAS como primeira língua dos Surdos para se ter a vitória da comunidade surda, da população e do Governo no cumprimento de um direito. Cumprir o direito é o que se pode chamar de inclusão. 

2.1- O Ensino de Libras e a Linguagem na perspectiva educacional

Barbosa (2007, p. 16) conceitua língua e linguagem de formas diferentes. Explica que língua é um conjunto de códigos estruturados e convencionais usados por uma dada comunidade, que surge da necessidade comum dos membros desta comunidade em se comunicar. Como língua exemplifica a língua de sinais e as orais auditivas. Já a linguagem refere-se à habilidade cognitiva natural e inata do ser humano que se relaciona com a representação e simbolização de idéias e é potencializada na utilização de um código estruturado e convencional, ou seja, de uma língua. Observa-se, então que a linguagem em seu caráter inato deve ser desenvolvida.


Quadros (1997) explica que conhecer o desenvolvimento da linguagem e conhecer as condições que se impõem ao processo de aquisição de uma língua, devem ser os pontos de partida para qualquer profissional que objetive trabalhar com o ensino de línguas para surdos.


A LIBRAS (L1) é adquirida pelos surdos de forma natural, mediante contato com sinalizadores e mesmo sem ser ensinada consequentemente deve ser sua primeira língua. A aquisição desta precisa ser assegurada para realizar um trabalho sistemático com a língua portuguesa (L2), considerando a realidade do ensino formal. (QUADROS, 1997).

Poker (2002) constatou que o problema da surdez não se localiza no retardo da língua oral em si, mas no que essa privação linguística provoca, impedindo o sujeito de se expressar, de explicar e de compreender diferentes situações ocorridas no ambiente ao seu redor.

Para a aquisição de língua de sinais Fernandes (1990) enfatiza que é fundamental que o contato com esta língua ocorra o mais precocemente possível, pois a dificuldade do surdo em adquirir a língua oral em seus primeiros anos traz consequências para seu desenvolvimento cognitivo, emocional e social. 

De acordo com Poker (2002) o problema da surdez não se localiza no retardo da língua oral em si, mas no que essa privação linguística provoca: impede o sujeito de se expressar, de explicar e de compreender diferentes situações ocorridas no ambiente ao seu redor, em função de falhas cognitivas.
Uma criança surda necessita da intervenção de profissionais especializados para a aquisição e uso da língua oral naturalmente, uma vez que a mesma não é capaz de adquiri-la sozinha. Isso não acontece com a língua de sinais, uma vez que não há impedimento do canal visual para sua internalização (BARBOSA, 2007).

Carvalho e Moraes (2002) explicam que, nos dias atuais, sabe-se que a comunicação humana é essencialmente diferente e superior a toda outra forma de comunicação conhecida. Todos os seres humanos nascem com mecanismos da linguagem específicos da linguagem, desenvolvendo normalmente, independentemente de qualquer fator racial, social ou cultura. 
O homem que fala é um enigma; mesmo que seja o único a falar é igualmente misterioso, até mesmo por objeto de dúvida que possa fazê-lo, com línguas tão diferentes que são mutuamente, incompreensíveis, e, a primeira vista, inexplicáveis. Já a linguagem é articulada. Para insistir nessa propriedade, os gregos davam até exemplos de sequências sonoras. Não é simplesmente pela qualidade física do som que se reconhece a linguagem, uma vez que uma mesma palavra pode ser pronunciada por uma série de variantes acústicas. O que caracteriza o elemento da linguagem é uma natureza funcional, pois o homem que fala ou que ouve entende menos a realidade dos sons do que sua estrutura funcional extremamente reduzida, ou seja, ouvir falar é antes de tudo ser surdo à diversidade dos ruídos (AUROUX, 1998).

O autor acima afirma que as capacidades linguísticas correspondem a locações cerebrais, assim, elas se revestem provavelmente de um caráter inato. A interpretação mais comumente admitida é que se as capacidades linguísticas não serem utilizadas antes da puberdade, parecem tornar-se totalmente indisponíveis. Além disso, toda criança tem a possibilidade de aprender outra língua, com isso pode-se concluir que é possível admitir que a faculdade da linguagem é inata, não acontece o mesmo com a estrutura de uma dada língua, com exceção, talvez, dos traços, se eles existem, que todas as línguas teriam em comum. 

Quadros (1997) explica que as pessoas estão acostumadas a associar língua com fala, assim, quando se fala em língua de sinais, faz-se uma associação de língua com sinais, apresentando, as vezes, concepções inadequadas. 
Para a autora as línguas de sinais apresentam-se numa modalidade diferente das línguas orais, pois elas são espaço-visuais, ou seja, a realização dessas línguas não é estabelecida através dos canais oral-auditivos, e sim através da visão e da utilização do espaço. Como qualquer outra língua que possui palavras, a língua de sinais também possui categorias gramaticais, sendo classificadas como fazendo parte de um tipo, classe ou paradigma em relação a seus aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e pragmáticos. Assim, em algumas línguas oral auditivas, como a língua portuguesa, por exemplo, os substantivos são palavras que possuem desinência de gênero e número, são as palavras-chave de um sintagma nominal que pode ter a função de sujeito ou de objeto. Embora todas as línguas não possuam as mesmas classes gramaticais, isso não implica carência ou inferioridade. As línguas têm formas diferenciadas para expressar os conceitos. Por exemplo, na LIBRAS não há artigos, em inglês existe somente  uma forma para artigo definido: “the”. 
Sabe-se que as línguas de sinais são sistemas linguísticos independentes dos sistemas das línguas orais, desmistificando a concepção de que as línguas de sinais derivam da comunicação gestual espontânea dos ouvintes. Outro aspecto importante que descaracteriza a concepção mencionada é o fato de as línguas de sinais serem línguas naturais das comunidades surdas. Tais línguas refletem a capacidade psicobiológica humana para a linguagem e porque surgiram da mesma forma que as línguas orais, da necessidade específica e natural dos seres humanos de usarem um sistema lingüístico para expressarem idéias, sentimentos e ações. (FERNANDES, 1998)

A concepção que se refere à língua de sinais como uma mistura de pantomínia e gesticulação concreta, incapaz de expressar conceitos abstratos, também se mostra contrária, pois até recentemente os sinais eram considerados representações miméticas, totalmente icônicas sem nenhuma estrutura interna formativa. Tais línguas são sistemas abstratos de regras gramaticais, naturais às comunidades surdas dos países que as utilizam (FERNANDES, 2002).

De acordo com Quadros (1997) um sinalizador não distribui os locais aleatoriamente no espaço, pois existem restrições na seleção do local. Raramente os locais estão estabelecidos de forma arbitraria, pois o sinalizador sempre procurara associar o local real do referente ao local no espaço, os locais serão arbitrários com referentes abstratos, ou para referentes descritos individualmente não interagindo com outros. 

A autora acima ressalta que os locais arbitrários são estabelecidos em um lugar neutro do espaço da sinalização e, em geral, são distribuídos no espaço de forma a serem amplamente diferenciados. Os locais podem estar acima ou abaixo do espaço neutro, se esses apresentarem uma imagem apropriada, por exemplo, um avião (mão em Y, palma para frente, inclinada para baixo. Movendo da direita diagonalmente para cima e para esquerda) será sinalizado acima do espaço neutro.

Ao longo dos séculos, estudos, como o de Lyons (1987), têm mostrado que uma linguagem é um método puramente humano e não instintivo de se comunicarem idéias, emoções e desejos por meio de símbolos involuntariamente produzidos. Por mais ampla que seja essa concepção, parece claro que há muito que se pode comunicar pela linguagem e que não é coberto por nenhum dos fatos citados, enquanto uma língua é um sistema de símbolos arbitrários por meio dos quais um grupo social coopera. 

Para Navarro (2011), a linguagem hoje, é consequência de toda construção histórica refletida na memória individual, coletiva e social, por isso, torna-se responsável pelo surgimento da LIBRAS como língua, uma vez que essa é a primeira língua das comunidades surdas, sendo então, um sistema de símbolos usados por um grupo social, e não uma linguagem, uma vez que, quando o indivíduo nasce ele é inserido automaticamente na linguagem, e sem a qual não conseguirá formar sua língua. 

Pensando nesses sujeitos e em um estudo que analise o sentido da linguagem na constituição desses agentes sociais, ao analisar-se o corpus documental pensou-se conforme Orlandi (2009) quando diz que:

E o que escutamos na realidade, é uma luta por sentidos, por posições de onde dizer a lingua que temos: língua materna, língua vernacular, língua oficial, língua nacional, língua comum, são alguns dos nomes que aparecem. Busca péla língua, buca por seus sujeitos e pelo espaço de significação que é o nosso. (p.10)

Orlandi (2009) afirma que a língua tem sua própria unidade, sua própria ordem, não sendo um sistema fechado, perfeito, intocável, pois esta está exposta a falhas, onde é possível percebermos a diferença, os equívocos da linguagem, a constituição ideológica e cultural. Como a memória, a língua está em constante movimento, não como algo estagnado no passado, folclorizado, fossializado. Ela traz essências do passado que se apresentam no presente, constituindo um novo, que irá ter perspectivas no futuro, movimento este permeado de conflitos, de entrelinhas do não dito, e que nos levam à busca da compreensão do ensino de LIBRAS nos cursos de licenciaturas.
No que se refere ao ensino de LIBRAS, cabe ao professor conhecer a língua para ensinar crianças surdas, uma vez que, conforme dito anteriormente, a língua de sinais é sua língua materna. Grande parte das crianças surdas vêm de famílias ouvintes, que não dominam a língua de sinais e, por isso, é essencial que a escola valorize o trabalho com a primeira língua das crianças surdas, já que essa aquisição da linguagem permite o desenvolvimento de suas funções cognitivas. Para o aluno ouvinte, o ensino de LIBRAS, não menos importante, será tratado como segunda língua. Salienta-se que o papel do professor nas duas situações deve-se pautar em um programa de ensino contextualizado e adequado às suas concepções, sem se esquecer de que o ensino de uma segunda língua é bastante difícil (QUADROS, 1997).

Para Poker (2002) a Língua de Sinais, no caso de alunos surdos, é um instrumento para se garantir a comunicação entre professor-aluno. O uso da LIBRAS na atual conjuntura educacional, é condição básica para se possibilitar ao surdo o acesso aos conhecimentos, às interações sociais, à manifestação de suas opiniões e, enfim, ao desenvolvimento do seu pensamento.
CAPÍTULO III – ASPECTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo primário, observacional, analítico, transversal, em centro único. A caracterização da pesquisa se faz de forma qualiquantitativa, experimental com entrevistas e questionário auto-aplicável. 

3.1 – Casuística:
Foram selecionadas três coordenadoras dos cursos de licenciatura (Ciências biológicas, Letras e Matemática) e duas vice-coordenadoras, em função da coordenadora de História e a coordenadora de Pedagogia estarem em contato direto com a pesquisadora, evitando viés na pesquisa, com idade compreendidas entre 32 e 65 anos e 71 alunos de ambos os sexos, com idades compreendidas entre 20 e 35 anos, que cursaram a disciplina de libras em seus respectivos cursos de licenciatura.
	Participantes
	Idade
	Feminino
	Masculino

	Coordenadora


	32 – 65 anos
	03
	0

	Vice-coordenadora
	32 – 65 anos
	02
	0

	Alunos
	20 – 35 anos
	47
	24

	
	
	
	


3.2 – Materiais 

Foram utilizados dois instrumentos para a presente pesquisa, sendo um questionário e um roteiro de entrevista elaborados para o presente estudo (apêndice).
3.3 – Procedimentos

3.3.1 - Procedimentos para elaboração dos instrumentos 
Foram construídos dois tipos de instrumentos. Para o trabalho com as coordenadoras e vice-coordenadoras, elaborou-se uma entrevista com  questões que versaram sobre o conhecimento da lei 10.436/02, tempo em que a disciplina estava sendo oferecida no curso, e como uma disciplina obrigatória, o conhecimento das coordenadoras sobre LIBRAS e, por fim, qual a importância do estudo de LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores. Essas entrevistas foram transcritas e apresentadas nos resultados deste estudo.

Quanto ao instrumento dos alunos, elaborou-se de um questionário com quatro questões para escreverem livremente sobre cada uma delas. As questões abordaram temas referentes ao que é a Lei 10.436/02, sua importância na prática educativa, a contribuição do ensino de LIBRAS para a sua formação e quais os pontos positivos e negativos sobre o assunto.
3.3. 2 – Procedimentos para aplicação dos instrumentos

· Entrevista – As entrevistas com as coordenadoras e vice-coordenadoras foram realizadas individualmente, com agendamento prévio, utilizando a coleta de depoimentos diretos, relacionados ao conhecimento e aplicação da Lei nos cursos. 

· Aplicação do questionário - os alunos tiveram 20 minutos para responder ao questionário coletivamente em sala de aula, nos dias compreendidos entre 25 de fevereiro de 2011 ao dia 26 de agosto de 2011.
3.3.3 – Procedimentos para análise de dados

Análise das entrevistas: As entrevistas realizadas com as coordenadoras e vice-coordenadoras foram transcritas e também fez-se uma análise qualitativa das mesmas, bem como, a análise do discurso usado pelas participantes, descritas nos resultados deste estudo.

Análise dos questionários: foi feita uma análise quantitativa dos questionários respondidos pelos alunos, no qual foi possível observar o conhecimento que os mesmos possuíam sobre os temas abordados que se, encontram nos resultados mais adiante.
3.4 - Cuidados Éticos
Este estudo somente foi realizado após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UNIVAS/FAFIEP (Parecer n°.1488/10- ANEXO I), e a assinatura dos participantes do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO II), que autorizaram a aplicação dos devidos procedimentos.
CAPÍTULO IV – A LIBRAS NA PRODUÇÃO DO DISCURSO
Pensando que o ensino de LIBRAS produz significados apropriados de conceitos, pois estão formalizados por ideologias, cuja memória tem um papel fundamental quando pensada em relação ao discurso, e tratada pelo interdiscurso, que é definido pelo que fala antes em outro lugar, pela memória discursiva, pois é “o saber discursivo que torna possível todo dizer que retorna sob a forma do pré-construído, o já dito que está na base do dizível (ORLANDI, 2001, p.31)”, é que observamos através das memórias, que o interdiscurso aparece nas entrelinhas das seqüências discursivas de nossas entrevistas, demonstrando construção de valores e das relações culturais, sociais e políticas, que acabam afetando os sujeitos nos discursos e suas falas, mostrando assim que o sentido de um texto deve ser observado a partir das relações da linguagem com suas formações discursivas. 

Como nos diz Orlandi (1998):

“A ideologia, na análise de discurso, está na produção da evidência do sentido (só pode ser 'este') e na impressão do sujeito ser a origem dos sentidos que produz, quando na verdade ele retoma sentidos pré-existentes. Daí a necessidade de se pensar o gesto de interpretação como lugar da contradição: é o que permite o dizer do sujeito pela repetição (efeito do já-dito) e pelo deslocamento (historicização). A interpretação se faz assim entre a memória institucional (arquivo) e os efeitos da memória (interdiscurso). No domínio do arquivo a repetição congela, estabiliza, no domínio do interdiscurso a repetição é a possibilidade do sentido vir a ser outro, no movimento contraditório entre o mesmo e o diferente” (p. 16).

Como podemos observar, a memória discursiva está presente nas seqüências discursivas relacionadas ao ensino de LIBRAS, onde os entrevistados / sujeitos se situam e significam discursivamente e os discursos dominantes da obrigatoriedade da lei aparecem constantemente, como poderemos observar ao analisar as entrevistas, onde há efeitos da memória na repetição (efeito do já dito) pela memória institucional a lei 10.436/02.

Após discutir-se a língua e o ensino, pela Análise do Discurso neste estudo, bem como apresentar um breve histórico do ensino de LIBRAS, objetivou-se neste capítulo iniciar a análise do corpus documental, em recortes, explorando o significado da lei e seus sentidos para os entrevistados.

As falas transcritas das entrevistas (anexo) são materialidades do discurso, permeadas de sentidos, constituídas de experiências individuais e coletivas.
 Trabalhou-se com a transcrição pura e simples das entrevistas realizadas com as coordenadoras e vice-coordenadoras dos cursos de Licenciatura, em seguida realizou-se uma análise referente à formação de cada entrevistada e sua função como vice ou coordenadora de curso, o que oportunizou-nos a compreender quais sentidos estão instaurados no sujeito coordenador.

Foram analisados por meio de gráficos, a constituição das disciplinas de LIBRAS nas matrizes curriculares dos cursos em questão, bem como os resultados obtidos na aplicação dos questionários dos alunos.

Vejamos como isso se dá, primeiramente no que se refere à idade das coordenadoras e vice coordenadoras. Não foi encontrado na literatura artigos que especifiquem qual a melhor idade para se coordenar um curso de graduação. 

Diante disso, acredita-se que as coordenadoras encontram-se em faixa etária adequada para coordenarem seus cursos. No entanto, cabe salientar que de acordo com Jacobucci e Jacobucci (2008) ao assumir o cargo de coordenador de curso, o profissional deve ter experiência didática e competência técnica na área de seu curso, dada a necessidade de realização de múltiplas funções e traquejo para manter relações interpessoais positivas no ambiente acadêmico e na comunidade.

Quanto ao sexo das coordenadoras, tem-se que todas pertencem ao sexo feminino. Não há nenhuma especificação de que o desempenho da função se dê melhor em um ou outro sexo. Importante é que o coordenador ou  a coordenadora cumpram as funções de executar as atribuições formalmente definidas na instituição sobre o cargo, atenda as demandas do corpo docente e discente e conduza bem o curso e tenha uma melhor qualidade de ensino. 
No que tange ao tempo de coordenação pôde-se observar que variou de 1 ano e meio a 4 anos. Esse tempo varia de Universidade para Universidade. Em algumas, 2 anos, em outras 3 ou 4 anos. Na Universidade em que foi realizado este estudo o mandato do coordenador de curso é de 4 anos e o mesmo pode ter dois mandatos seguidos. Observou-se que as três coordenadoras têm o mesmo tempo, menos de quatro anos. As vice-coordenadoras apresentaram tempos diferentes, uma 1 ano e meio e a outra mais de quatro anos. O estatuto da Univas (2010) em seu artigo 64, nos parágrafos 4º e 5º informa que o mandato do Coordenador e do Vice-Coordenador de Curso tem a duração de 4 anos, coincidindo com o mandato do diretor da unidade, podendo, em ambos os casos, haver uma recondução
No que se refere à formação das coordenadoras entrevistadas, quase todas são mestres, apenas uma vice é especialista, o que demonstra que a Universidade se preocupa em seguir as recomendações do MEC, conforme instrumento do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, o coordenador deve ter no mínimo o mestrado e experiência comprovada na área do curso.
A questão que se refere à posição sujeito dos coordenadores, relacionada à lei 10.436/02, referem-se à obrigatoriedade em se colocar como disciplina nos seus cursos, mas desconhecem detalhadamente a lei. Percebe-se nas sequência discursivas das coordenadoras que elas ainda não vêem a LIBRAS como a língua dos surdos e sim como disciplina obrigatória nos cursos de licenciatura. Analisemos o recorte 1 dos anexos G, H, I, J e K.
Recorte 1 - A LIBRAS é uma disciplina obrigatória no curso?
	S1 – Sim. É uma disciplina né... importante pras licenciaturas.

S2 – Sim.
S3 – Sim. Cumprimento a lei né.

S4 – Sim.

S5 – Sim, é uma disciplina obrigatória.


Neste recorte vemos que a sequência discursiva aqui instaurada pela pergunta , nos conduz a refletir uma questão de silenciamento, pois coloca-nos numa relação com que é dizível com o não-dito.
Orlandi (2002) nos diz que ao estar em silêncio é estar no sentido, ou melhor, exalam silêncio. Isso nos leva a perceber uma produção de sentido através do não-dito.

Esse silenciamento nos liga ás atribuições sociais e ao não dizer reporta-nos ao ideológico, à não transparência da linguagem, ou pelo fato de que não há sentido sem interpretação.

O sujeito movimenta-se interpretando sentidos que, para ele tornam-se evidentes, como se os sentidos sempre estiveram lá. Anula-se, ou melhor, apaga-se a interpretação por uma questão ideológica, por produzir evidências, e por colar o sujeito na relação imaginária com sua existência.

Quando S1 diz “importante”, S3 diz “cumprimento” e S5 diz “obrigatório”, vemos uma remissão a um conjunto de formações discursivas. Os sentidos nelas contidos são diferentes formações discursivas em suas relações, dos quais os remetem ao efeito de interdiscurso, e sua relação com a memória.

Formam uma rede de sentidos de formações discursiva intrincadas com um complexo das formações ideológicas, como Maldidier (2003) nos explica que o interdiscurso se desdobra em função das relações de denominação, subordinação e contradição.

Por exemplo, na fala de S1, “importante” por ser um curso com funções definidas em formar educadores, mas ao remeter a questão jurídica quando S3 e S5 dizem o “cumprimento” e “obrigatória” estão designando outro espaço discursivo, o do sujeito jurídico, submetido à autoridade, ou seja, subordinado as leis. Haroche (1992, p. 158) diz que “o sujeito não é livre, ele é falado, isto é, dependente, dominado”, portanto é determinado pela lei (texto) que lhe assegura essa dependência.
 As respostas referentes à presença de LIBRAS no curso variam de 1 a 3 anos. O curso de Pedagogia é o que tem a disciplina há mais tempo (3 anos), nos demais cursos a disciplina existe há menos tempo. Nos cursos de Ciências Biológicas, Matemática e História (2 anos), no curso de Letras (1 ano). Partindo-se da premissa de que a lei foi regulamentada em 2005 e deve ser implantada nos cursos de Licenciaturas até 2012, os cursos estão cumprindo a Legislação. 
No que tange à obrigatoriedade do ensino de LIBRAS nos cursos, as coordenadoras foram unânimes em responder que sim. Nos depoimentos de S1, S2, S3, S4 e S5 é afirmado a obrigatoriedade do ensino de LIBRAS como componente curricular dos cursos que coordenam, sendo reforçado por S3 como um cumprimento legal da lei 10.436/02.
A legislação estabelece que LIBRAS deve ser inserida como disciplina obrigatória em todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas de conhecimento, no curso normal de nível médio, no curso normal superior, no curso de Pedagogia e no curso de Educação Especial; e como disciplina optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional (BRASIL, 2011).

Ao continuar os diálogos com o sujeito coordenador percebeu-se outros fatores significativos, vejamos:
Recorte 2 - Qual é o seu conhecimento a respeito da lei 10.436/02?
	S1 – Olha Carol na verdade mesmo, fiquei conhecendo mesmo a lei no ano passado quando nós tivemos que adotar é o curso, o curso, a disciplina de língua brasileira de sinais aqui no curso né... isso aí veio pra gente de cima pra baixo, vamos dizer assim... então foi as pressas

S2 – Então, eu não tive  no período que fiz graduação, eu não tive acesso a implementação da lei. Na verdade eu conheço muito pouco e não domino a linguagem dos sinais, mas conheço a importância dela dentro do ensino.

S3 – É a lei que torna obrigatória o ensino de LIBRAS nas escolas. 

S4 – Trata-se da lei que obriga as licenciaturas a oferecerem aos alunos o curso de libras.

S5 – Olha, a lei 10.436, ela surgiu da necessidade de amparar as escolas  dentro do sistema de atendimento de alunos com dificuldades e... dificuldades áudio visuais. E ela é uma lei que veio dar apoio, veio estruturar essa necessidade da escola.


Considerando que discurso é significativo, quando decodificado, esclarece o significado e relações com outros conjuntos de enunciados e articulações com instituições e esferas do social. Explicitar o conteúdo e o sentido de um texto ou de uma fala, discurso oral, facilita a recuperação da informação e a compreensão da conjuntura (MORAES, 1995, p.05). Analisamos o recorte das entrevistas acima e percebemos uma filiação de sentidos ao discurso do Estado / Institucional, que remete a uma memória pela qual o sujeito coordenador é interpelado pela ideologia, constituída pela memória histórica, onde os sujeitos acabam por repetir, de formas diferentes, os mesmos dizeres, se mantendo assim em uma formação discursiva ideológica do Estado, daquele que determina as leis, intervindo esta na sua relação com a língua, havendo assim sempre uma retomada do discurso do outro, produzindo a ideologia efeitos de sentidos em suas falas. Observamos neste contexto que o sujeito coordenador, reproduz o discurso do Estado referente a obrigatoriedade da lei 10436/02. 

Ao pensarmos sobre LIBRAS e a lei em questão, temos que considerar como essa língua se constitui, pois faz parte da formação discursiva do sujeito surdo e não do sujeito ouvinte. Ao pensar na historicidade da lei, vemos que a mesma aponta as leis anteriores, nas quais se fundamentam e se legitimam.
Na fala de S5, vemos que entremeia memória históricas de outras leis, pois podemos dizer que para o sujeito ouvinte a educação especial ou a comunidade surda “dizem” a mesma coisa, pois quando confunde auditivo com visual está estabelecendo relações discursivas com memórias de um reconhecimento legal, mas não propriamente dito a língua de sinais.

Orlandi (2001) explica que o interdiscurso manifesta-se no texto, ou melhor, existe um movimento contínuo entre paráfrase e polissemia, no que se refere à repetição de alguns sentidos e ao mesmo tempo os deslizes nos sentidos que constituem em suas palavras, em suas memórias e nas diferentes formações discursivas que o sujeito ouvinte funciona historicamente. A existência da lei para um segmento da sociedade, tornar-se inexistente.

Pois, conforme explica Costa (2010, p. 43) “as leis têm o poder de participar especialmente da constituição da identidade dos sujeitos a quem esta se refere”, assim, esses sujeitos são inseridos dentro de uma determinada formação discursiva, dos quais os sujeitos ouvintes não se encontram,  não havendo assim, uma relação de sentido.
Payer (2006, p. 34) esclarece que “o enunciado recoloca em cena enquanto campo associado, um outro enunciado que se inscreve em uma outra formação discursiva”, nos remetendo a uma cadeia de formulações discursivas em que os sujeitos ouvintes se inserem.

Parafraseando Payer (2006) a memória está próxima ao interdiscurso quando lidamos com uma discursividade, não como um enunciado, mas enquanto um conteúdo sócio-histórico, pois o sujeito é interpelado pela ideologia resultando-se em uma forma sujeito histórico, sujeito constituído de um sentido ilusório de um saber ideologicamente constituído, sujeito a falhas (equívocos), assujeita-se  as leis, mas os sujeitos e sentidos não se constituem da mesma forma do que é para o sujeito surdo.  

 Considerando que os sujeitos possuem especificidades e sua história e  que, tanto o sujeito quanto os sentidos, são determinados histórica e ideologicamente, que o nosso princípio teórico / metodológico, é o de considerar relevante a relação constitutiva da linguagem com a sua exterioridade, entendemos assim que o processo de significação é histórico e que, conforme a formação ideológica, as palavras mudam de sentido. Ou seja, o sentido sempre pode ser outro (Orlandi, 2008), e nos preocupamos em observar as entrelinhas dos depoimentos produzidos pelo sujeito educador, em especial sobre o sentido do ensino de LIBRAS para o processo de ensino aprendizagem. Observemos alguns trechos do recorte 3 abaixo:

Recorte 3- Qual é a importância do estudo de LIBRAS para as práticas educacionais e a formação dos educadores?
	S1 – Olha... LIBRAS ela veio assim de encontro né... a a... as pretensões, vamos dizer, da inclusão, né... por que ela facilitaria a a... o aprendizado as pessoas com deficiência auditiva né...

S2 – Olha ela é fundamental eu acredito, por que é... as crianças com a deficiência auditiva e mesma na fala e com o recurso que eles tem, seria a... linguagem dos sinais né. Então hoje em dia a todo um esforço né... pra a inclusão social, dessas pessoas.

S3 – Há, de qual o professor a realidade que ele ta sujeito a enfrentar, embora eu veja que o número de aulas que o curso tem condições de  oferecer para o aluno é insuficiente para poder prepará-lo.
S4 - Eu acho, pois os professores devem estar preparados para atender os portadores de necessidades educacionais especiais e os portadores de surdez.

S5 – Olha, o estudo de LIBRAS, ele... muita, muita necessidade foi colocada dentro do curso, por que o professor ele tem que ter uma formação integral. E como ele vai receber um aluno dentro de sua sala de aula, sem condições de trabalhar com ele? Então essa é uma necessidade e o Professor deve continuar que o curso é uma iniciação, ele deve continuar e o estado está promovendo cursos para que o professor não tenha só um conhecimento... rá..rápido e empírico, mas que ele vai profundamente  dentro da habilidade de trabalhar com surdos e mudos.


Quando se falou sobre a importância de LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores, todas as coordenadoras deixaram claro a necessidade de preparar o professor para trabalhar em sua prática com alunos deficientes auditivos e, ainda, completaram dizendo que o educador deve receber uma formação integral para que possa trabalhar com qualquer aluno em sala de aula.

Os dizeres das coordenadoras corroboram os estudos de Pereira (1998) e Fiorentini et al. (1998), quando enfatizam que a prática do profissional traz contribuições relevantes para uma formação mais articulada com as realidades escolares. Não há dúvidas de que o professor deve sempre procurar se formar e se informar.
Ferreira (2004) esclarece que, a partir das observações e experiências dos professores bem como de sua de formação, os cursos deveriam fornecer uma fundamentação teórica associada a uma instrumentalização técnica, para uma ação mais coerente com a realidade da sala de aula. 
Fiorentini et al. (1998), demonstra que as pesquisas sobre ensino e formação de professores priorizam o estudo de aspectos políticos e pedagógicos amplos, sendo os saberes escolares e os saberes docentes muito pouco valorizados e raramente problematizados ou investigados, tanto pela pesquisa acadêmica educacional como pelos programas de formação dos professores.

É importante ressaltar que a palavra sujeito é usada em nosso trabalho referindo-se  ao que Pêcheux chama forma – sujeito, ou seja, o sujeito afetado pela ideologia. Sendo assim, de acordo com a análise do discurso, o sentido não existe em si, mas é determinado pelas posições ideológicas colocadas em jogo no processo sócio histórico em que as palavras são produzidas (ORLANDI, 2008).
É na produção dessas palavras e na tentativa de buscar a reprodução do discurso do Estado, como forma de aparelho ideológico, que se apresentam os recortes acima das entrevistas com responsáveis pedagogicamente pelos cursos de licenciaturas da Univás.
Ao serem questionadas sobre a importância do estudo de LIBRAS para as práticas educacionais e a formação dos educadores, todas reproduzem em suas falas um sentido positivo de imediato. No entanto, percebemos o não-dito nos testemunhos, um silenciamento com dimensões políticas do dizer, pois o “silencio não fala, ele significa” (ORLANDI, 2002, p.44). A reprodução do discurso do Estado, responsável pela homologação da lei 10.436/02, perpassa nos dizeres das entrevistadas, como um não-dito, silenciado pelas suas falas.  

Percebe-se que a obrigatoriedade da Lei leva à reflexão sobre as distinções institucionais e suas normas, e a pensar sobre a tipologia na AD Orlandi (2003) aponta a preocupação com seu modo de funcionamento e compreender suas condições de produção e sua relação com a produção de sentidos. O discurso do Estado insere-se no discurso autoritário em que “o referente está apagado pela relação da linguagem que se estabelece e o locutor se coloca como agente exclusivo, apagando também sua relação com o interlocutor” (ORLANDI, 2002, P. 86).
Portando observa-se que nas relações de poder estabelecidas, silencia o dizer do outro, cristalizando os sentidos, pois no Discurso Autoritário tende-se a uma mera repetição do que é dito. 

Como exemplo citam-se as falas de S2 e S1 que apontam a necessidade pela inclusão social ou como aborda S4, por uma melhor produção, capacitação docente. S3 e S5 abordam sobre a realidade da sala de aula que conduz à necessidade da formação completa para o educador que vai atuar em salas de aulas com grande diversidade. 

Mesmo reconhecendo o significado social e pedagógico do ensino de LIBRAS na formação dos educadores do país, a fala de S5 leva à reflexão sobre as formas que estão sendo implantadas nos cursos de graduação, apontando problemas pedagógicos como o número de aulas insuficiente para o aprendizado de fato da disciplina. Observemos o recorte 4 abaixo:
Recorte 4 - Em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

	S1 – É, foi o que eu disse... (risos) ela é fundamental, mas eu penso que as... as autoridades tem que rever nessa carga horária né... ela tem que ser uma carga horária como eu já disse expressiva, para que os alunos possam ter mais conhecimento sobre é... essa língua nova, vamos dizer né, uma língua brasileira de sinais do do qual... fugiu...

S2 – Bom, a obrigatoriedade da lei existe né... na teoria né... pela... por conta da própria lei, mas é... a maioria das escolas não estão preparadas pra aplicar essa lei e é isso que a gente vê na prática.

S3 – Embora ela venha exigir pra poder preparar o aluno, ela não da respaldo pras instituições para poder oferecer uma carga horária  condizente.

S4 – Considero especial... essencial, pois a partir do momento que é promulgado uma lei passa-se a cumpri-la com mais seriedade.

S5 – Eu acho que ela tem necessidades de ser obrigatória, por que se não ela não é cumprida. E devida a grande necessidade a obrigatoriedade vem reforçar e dar ênfase a a disciplina no curso.


No que tange à obrigatoriedade do ensino de LIBRAS nos cursos, as coordenadoras foram unânimes em responder que sim, pois a legislação estabelece que LIBRAS deve ser inserida como disciplina obrigatória em todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas de conhecimento, no curso normal de nível médio, no curso normal superior, no curso de Pedagogia e no curso de Educação Especial; e como disciplina optativa nos demais cursos de educação superior e na educação profissional (BRASIL, 2011)

Nas falas de S2, S4. e S5 a questão da obrigatoriedade é reforçada,  podendo ser observado que a disciplina só foi implementada nos cursos de graduação por obrigatoriedade, ou seja, por força ideológica do Estado. O que deve ser observado com seriedade é que em todas as falas aparecem problemas de aplicação e desenvolvimento da lei na prática pedagógica. Mesmo a lei  sendo cumprida, na prática docente de fato ela não ocorre de maneira que o aprendizado possa ser efetivado com eficiência necessária, seja como apontado por S1 e S3 por falta de carga horária suficiente das aulas, ou como ainda demonstra S3 por ausência de respaldos as Instituições. O que chama ainda a consciência política e pedagógica das coordenadoras aparece mais latente no discurso de S2, quando esta afirma em seu depoimento que a lei existe na teoria, mas que as Instituições não estão preparadas para de fato implementá-las na prática pedagógica.
4.1 – Um estudo quantitativo

Para dar continuidade de uma melhor compreensão de nosso objeto de análise, como já apontado anteriormente neste texto, realizamos uma análise quantitativa dos questionários respondidos pelos alunos, no qual foi possível observar o conhecimento que os mesmos possuíam sobre os temas abordados que se, encontram nos resultados abaixo representados em gráficos.
Gráfico 1 – Percentual de horas da disciplina de LIBRAS nos Cursos de licenciatura.
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Com base no gráfico acima, observa-se que a disciplina de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS encontra-se em todos os cinco cursos de licenciaturas (Ciências Biológicas, História, Letras, Matemática e Pedagogia) e também é possível observar que  o percentual de horas da disciplina em cada curso, varia entre 0,552% à 2,519%, considerando a carga horária total de cada curso, o que demonstra que a implementação da lei foi cumprida sem haver a preocupação com a aprendizagem efetiva.
Sabe-se que não é dito qual é a carga horária a ser aplicada nos cursos de LIBRAS. No entanto, levando-se em conta que o aprendizado de uma língua estrangeira não é algo trivial e que demanda tempo, sugere-se uma unidade curricular, a nível básico, de quatro horas semanais, de preferência ministradas em dois dias, com duas horas para cada dia. Essa é uma concepção aplicada a outras línguas, em cada semestre quatro horas semanais em dois dias de aula. Com isso o aprendizado da língua é mais efetivo e pode ser utilizado no ensino de LIBRAS.
Dando sequência à análise dos resultados e discussão, tem-se, a seguir, as respostas dos questionários. 
Gráfico 2: Referente ao conteúdo da lei 10.436/02.
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Em seu artigo 4º, a lei 10.436/02 especifica que “o sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente”.

Observa-se no gráfico 2 que apenas 23 alunos responderam corretamente a essa questão e entendem a obrigatoriedade, o que demonstra conhecimento sobre a lei. No entanto, 30 alunos responderam sobre a obrigatoriedade nos cursos de Licenciaturas ou formação de professores, esquecendo-se dos cursos de Fonoaudiologia. Isso pode ser justificado pela distância que os alunos das Licenciaturas têm do curso de Fonoaudiologia. Os 18 alunos restantes demonstraram desconhecimento da lei, pois dentre eles, 16 alunos generalizaram suas respostas, dizendo que é a lei que obriga o ensino de LIBRAS na universidade e 02 alunos disseram não ter conhecimento a respeito da mesma. 

Percebe-se que nesses 2 alunos falta o conhecimento necessário e que este processo deve ser trabalhado pelo professor com os alunos e, nesse sentido, o estar frente à importância da LIBRAS em seu trabalho é fundamental. Os dados apresentados nas respostas acima indicam que, embora ainda possam ser observados alguns aspectos que mereçam ser trabalhados na formação dos alunos, as atividades desenvolvidas pelos cursos de Licenciatura na disciplina de LIBRAS têm se mostrado efetiva.
Gráfico 3 Refere-se à importância de estudar LIBRAS em sua prática docente.
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Com base no gráfico acima, foi possível verificar que 49 alunos disseram que a maior importância de estudar LIBRAS para a prática educativa, seria estar apto para a inclusão facilitando a aprendizagem e a comunicação do deficiente auditivo nas escolas regulares. O número de alunos que não respondeu corretamente á questão foi de 21 e 1 aluno  alegou total desconhecimento.

No que se refere à comunicação, Brasil (1998) enfatiza que o domínio da linguagem como atividade discursiva e cognitiva e o domínio da língua como sistema simbólico, utilizado por uma comunidade linguística, são condições de possibilidades de plena participação social; pela linguagem as pessoas se comunicam, têm acesso à informação, expressam e defendem pontos de vista, partilham ou constroem visões de mundo e produzem cultura. A Língua Brasileira de Sinais é utilizada pela maioria das pessoas surdas, oferecendo a elas a oportunidade de se expressarem, desenvolvendo seu potencial, pois é organizada de uma forma que define suas próprias regras em todos os níveis linguísticos e continuam a ser estudadas em várias partes do mundo, expressando ideias complexas e abstratas, transmitindo informações.
Gráfico 4 - Refere-se à contribuição do ensino de LIBRAS para a  formação do futuro educador.
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Pelas respostas dadas, o gráfico mostra que 44 alunos responderam que o ensino de LIBRAS contribui para a comunicação com pessoas surdas por meio dos sinais, além de aprender a crescer como ser humano e interagir com pessoas e mundos diferentes. Os 27 alunos restantes não responderam corretamente à questão, enfatizando ser bom para o seu currículo, para crescer como pessoa valorizando coisas mais comuns.

Compreender o processo de aquisição da Língua Portuguesa escrita por indivíduos surdos é de fundamental importância a todos os professores, tanto os de línguas como os de outras áreas do conhecimento, a fim de que possam refletir sobre a maneira mais adequada de ensinar, de forma que a escrita seja significativa a seus alunos. É relevante salientar também que a escola e os educadores são os responsáveis pela inclusão dos surdos no ambiente escolar e social e pela garantia de serviço de apoio especializado, currículos, técnicas e recursos específicos para atender suas necessidades educativas especiais, conforme regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996). 
No entanto, muitos professores desconhecem a história da educação e a cultura surda, a LIBRAS, a forma como os surdos aprendem a escrita da língua portuguesa e também o fato de que esses conhecimentos poderiam facilitar a organização de suas estratégias de ensino. O professor de LIBRAS dos cursos de licenciatura deve propiciar condições para que o futuro educador compreenda as especificidades do indivíduo surdo em seu processo de intervenção.
Gráfico 5 - Pontos positivos e negativos de ter a disciplina de LIBRAS em seu curso.
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Conforme o gráfico acima, os 71 alunos apontaram como pontos positivos: preparar para a inclusão, conhecimento, preparo profissional, facilidade de comunicação, melhorar o currículo, satisfação pessoal, e importância em aprender um novo meio de comunicação. Ressalta-se que o ponto positivo referente a preparar para inclusão foi citado por 34 alunos. Quantos aos pontos negativos foram citados: carga horária reduzida, falta de conhecimento pela sociedade, preconceito, não ter obrigatoriedade em todos os cursos universitários e que a disciplina tira o lugar de uma matéria fundamental para o curso. Salienta-se que 18 alunos disseram não haver pontos negativos na disciplina de LIBRAS.

Cabe aos educadores e educandos reconhecerem e lutarem pela LIBRAS para que  ela seja sistematizada no âmbito escolar, contribuindo assim para uma melhor formação do surdo e consequentemente sua inclusão social. Pois segundo Quadros (2004, p. 28) “ quando há carência de língua de sinais a interação entre surdos e pessoas que desconhecem a língua de sinais fica prejudicada”. 
Foi considerando o sujeito, um ser pluralizado em constante movimento, onde se constitui uma interação verbal, que desenvolvemos a construção da narrativa deste estudo, pois conforme nos diz Orlandi (1988 b) o sujeito “é múltiplo porque atravessa e é atravessado por vários discursos, porque não se relaciona mecanicamente com a ordem social da qual faz parte, por que representa vários papéis, etc.” (p. 11). 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na apresentação desta dissertação traçamos nossos objetivos de buscar compreender os sentidos que a lei tem para o ambiente universitário, as múltiplas interpretações do sistema educacional, e as variáveis do seu processo de implementação no ambiente escolar universitário, especificamente nos Cursos de Licenciaturas da Universidade do Vale do Sapucaí. Diferentes questionamentos foram construídos respondidos ou não no desenvolver desta dissertação, abrindo possibilidades de novos estudos por diferentes áreas do saber.

Ao realizar essa pesquisa de campo a partir da observação e análise  das entrevistas do sujeito coordenador, sujeito aluno e leis que falam do Ensino de LIBRAS no Brasil, observamos que a ideologia é mediadora nas relações do sujeito com a língua, e que esta se manifesta discursivamente nas formações discursivas dos educadores e acadêmicos dos cursos de licenciaturas da Universidade do Vale do Sapucaí, sendo estes então interpelados pela ideologia, produzindo sentidos através a memória, pois como nos afirma Pêcheux (2010,p,14) “ o passado, mesmo que realmente memorizado, só pode trabalhar mediando as reformulações que permitem reenquadrá-lo no discurso concreto face ao qual nos encontramos
“.
Neste contexto, como Pêcheux (2010, p.56), entendemos que, na memória, há marca do real histórico como remissão necessária ao outro exterior, quer dizer ao real histórico, como causa do fato de que nenhuma memória pode ser um frasco sem exterior. A memória é assim viva e inacabada. Está em constante movimento e se refazendo a cada instante, utilizando o passado para repensar e construir o presente.

O sentido do ensino de LIBRAS nas formações discursivas do sujeito coordenador foi marcado por contradições e tensões discursivamente mediadas pela ideologia do Estado, sendo este relacionado com as práticas de poder e institucionais, levando-nos à hipótese de que o ensino de LIBRAS foi implementado nos cursos de licenciaturas da Universidade do Vale do Sapucaí, apenas para atender a Lei 10.436/02. Além disso, registra-se que há um número insuficiente de profissionais que dominam a LIBRAS para ensiná-la aos alunos dos cursos de Licenciaturas e Fonoaudiologia.
O discurso ideológico do Estado, através das leis implementadas que se referem ao ensino de LIBRAS no Brasil, emerge como um local de construção e reprodução da exclusão, pois é permeado por interesses ideológicos de controle e poder. Em nossas análises foi perceptível a reprodução do discurso discriminatório, reproduzido nas leis pelo Estado, fugindo assim da prática da inclusão.

Assim trabalhando com algumas categorias da Analise do Discurso, como língua, memória e interdiscurso, influenciadas pela linha francesa, que consideramos os sujeitos como referência e a formação discursiva como lugar de constituição do sentido (PÊCHEUX, 1988, p.162).

De acordo com os estudos aqui realizados foi visível a percepção de que a inclusão como direito é hoje inquestionável, entretanto direito ainda distante de ser alcançado efetivamente, devido a um conjunto de fatores que delineiam um quadro complexo. A inserção do aluno surdo no ensino regular é, portanto, determinante para o seu desenvolvimento enquanto partícipe de um contexto sócio-cultural, pois valida o comprometimento do real propósito escolar.
Ficou evidente, a necessidade de compromisso por parte da comunidade escolar em adequar-se metodologicamente, criando alternativas de fazer o aluno ingressar e permanecer no ambiente escolar. Esse ingresso deve ser, de forma participativa, comprometido com o seu desenvolvimento escolar, sem nunca deixar de percebê-lo diferente como é cada aluno desse ambiente diferenciado de valores que a escola retrata, enquanto fatia de uma sociedade inclusiva a qual pretendemos formar. 

Com o início de um movimento multicultural de minorias diversas, reivindicando o direito de uma cultura própria, de ser diferente e denunciando a discriminação a que estavam submetidos, os surdos, há muito tempo conscientes de seus direitos,  mas sufocados, acham espaço para se fazerem ouvir e chega-se assim ao momento histórico atual, em que os surdos passam a reivindicar o direito de que sua cultura própria seja respeitada e tenha um lugar dentro de outras culturas, particularmente da cultura ouvinte.

O empenho dos surdos brasileiros e de todos os envolvidos na luta pela conquista de seus direitos, visando a sua inclusão social, chega finalmente a uma grande vitória com a publicação da Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que reconhece a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recursos a ela associados, como meio legal de comunicação e expressão. A Lei N º 10.436/2002 foi regulamentada pelo Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, define a pessoa surda e com deficiência auditiva e determina a inclusão da LIBRAS como disciplina curricular. Regulamenta a formação de professores de LIBRAS, de instrutores de LIBRAS e de intérpretes de LIBRAS-Língua Portuguesa e normatiza o uso e difusão da LIBRAS e da Língua Portuguesa para o acesso das pessoas surdas à educação.
No entanto, não se pode esquecer de que, está na previsão, a capacitação do professor para o ensino de LIBRAS e deve ser lançado o desafio de entender o seu papel nesse processo e proporcionar formação/capacitação adequadas ao corpo discente. É preciso que os educadores do ensino universitário conheçam a realidade, seus direitos e deveres, podendo participar de decisões e tenham segurança para agir. Para tanto é necessário que haja espaços para estudos e discussões. A apropriação de conhecimentos e a troca de idéias e experiências farão a formação/capacitação do educador para atuar no sentido da melhoria da qualidade da educação de todos os alunos, não só dos alunos surdos. Portanto, devem ser proporcionadas de forma contínua, ampla, sendo assim, de vital importância contextualizar conhecimentos com toda a escola, docentes, técnicos e profissionais que diretamente fazem a dinâmica do funcionamento continuo na evolução de seus aprendizes
Deve-se criar, sobre responsabilidade do professor de LIBRAS, um conjunto de orientações visando a oportunizar a reflexão do professor sobre a prática pedagógica, quando nela estiver envolvido o aluno surdo, desafiando-o a buscar as práticas mais adequadas. Destaca-se inicialmente que, quando se trata de seres humanos, importa lembrar que são as diferenças individuais que os constituem pessoas singulares, e, portanto, ao se relacionar com uma pessoa surda, deve ser lembrado, em primeiro lugar, que a perda auditiva é apenas um aspecto de sua subjetividade. 

Ao se propor realizar uma análise de discurso, considera-se que esta é uma construção ideológica da realidade, e não a realidade em si. É importante ressaltar que a definição de formação discursiva implica um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística as condições de exercício da função enunciativa (FOUCAULT, 1987).
Além de compreender os diferentes discursos e sentidos que o ensino de LIBRAS possui no processo de aprendizagem após a lei 10436/02 e seu processo de implementação no ambiente escolar universitário, também foi possível analisar o entendimento do conhecimento do sujeito coordenador e sujeito aluno dos cursos de licenciaturas a respeito desta legislação. 
Foi a partir desta análise, que se pôde perceber, que o  interdiscurso se reconhece quando as palavras podem mudar de sentido e passam de uma formação discursiva a outra. É nesse sentido que essa metodologia buscou focar o aspecto social e histórico da implementação e pratica da lei 10.436/02 no ensino universitário que forma educadores das diversas áreas do saber para atuarem no ensino, observando assim os diferentes sentidos das formas discursivas frente à questão da lei.

Por fim, considera-se que este estudo problematizou aspectos de fundamental importância quando se pensa em formação docente. Espera-se, dessa forma, que ele seja o incentivador para que outros estudos, nesta mesma direção, venham a ser desenvolvidos, e que diálogos possam ser com ele estabelecidos.
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ANEXOS

 Anexo A- MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

	 
	Componente Curricular
	
	Componente Curricular

	 
	Filosofia - 32h
	
	Histologia e Embriologia - 80h

	 
	Bioética - 32h
	
	Didática I - 32h

	 
	Psicologia da Educação: aprendizagem - 64h
	
	Bioestatística - 64h

	Período
	Química Inorgânica - 64h
	Período
	Zoologia de Invertebrados I - 96h

	1º
	Geologia - 32h
	2º
	Química Orgânica - 64h

	
	Citologia - 64h
	
	Prática de Ensino II - 50h

	
	Metodologia do Trabalho Científico I - 48h
	
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h

	
	Prática de Ensino I - 50h
	
	 

	
	Atividades Acadêmico-Científico- Culturais 30h
	
	 

	
	Subtotal - 416h
	
	Subtotal - 416h

	
	Política Educacional Brasileira: Ensino 
	
	Zoologia de Vertebrados I - 64h

	
	Fundamental e Médio - 64h
	
	Anatomia - 48h

	
	Bioquímica I - 64h
	
	Ecologia I - 64h

	Período
	Zoologia de Invertebrados II - 64h
	Período
	Morfologia Vegetal - 64h

	3º
	Histologia Vegetal - 64h
	4º
	Bioquímica II - 64h

	
	Paleontologia - 32h
	
	Biofísica - 48h

	
	Didática II - 64h
	
	Prática de Ensino IV - 50h

	
	Prática de Ensino III - 50h
	
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h

	
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h
	
	 

	
	Subtotal - 432h
	
	Subtotal - 432h

	
	Genética I - 48h
	
	Ecologia II - 48h

	
	Fisiologia Animal - 80h
	
	Microbiologia - 64h

	
	Zoologia de vertebrados II - 64h
	
	Etologia - 80h

	Período
	Imunologia - 48h
	Período
	Genética II - 64h

	5º
	Língua Brasileira de Sinais - 32h
	6º
	Prática de Ensino VI - 50h

	
	Prática de Ensino V - 50h
	
	Estágio Supervisionado II - 100h

	
	Estágio Supervisionado I - 100h
	
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h

	
	Atividades Acadêmico-Científico-
	
	 

	
	Culturais - 30h
	
	

	
	Subtotal - 452h
	
	Subtotal - 436h

	
	Fisiologia Vegetal I - 48h
	
	Parasitologia - 48h

	
	Sistemática Vegetal I - 64h
	
	Metodologia do Trab. Científico II - 48h

	
	Biologia de Algas e Fungos - 32h
	
	Fisiologia vegetal II - 64h

	Período
	Ecologia III - 64h
	Período
	Sistemática Vegetal II - 64h

	7º
	Genética III - 48h
	8º
	Genética IV - 32h

	
	Prática de Ensino VII - 50h
	 
	Prática de Ensino VIII - 50h

	
	Estágio Supervisionado III - 100h
	 
	Estágio Supervisionado IV - 100h

	Período
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h
	Período
	Atividades Acadêmico-Científico-Culturais - 30h

	7º
	 
	8º
	Estágio Profissionalizante em Ciências 

	
	 
	 
	Biológicas - 360h

	
	Subtotal - 436h
	 
	Subtotal - 796h

	
	
	
	


 Anexo B - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE HISTÓRIA 
	 
	Componente Curricular
	 
	Componente Curricular

	 
	História do Brasil - 64h
	
	História Medieval - 64h

	 
	Introdução aos estudos da História - 64h
	
	Metodologia da HistóriaI - 80h

	Período
	Antropologia - 32h
	Período
	História do Brasil II - 64h

	1º
	Pratica de Ensino em Historia I - 64h
	2º
	História da América I - 64h

	 
	História Antiga - 80h
	
	Didática: Teoria Pedagógica - 32h

	 
	Geografia - 80h
	
	Prática de Ensino em História II - 64h

	 
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h
	
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h

	 
	Subtotal - 416h
	
	Subtotal - 400h

	 
	História da América II - 48h
	
	História do Brasil IV - 64h

	 
	Estágio Supervisionado I - 48h
	
	Psicologia Educacional: aprendizagem - 64h

	 
	História Moderna I - 64h
	
	Prática de Ensino em História IV - 64h

	Período 
	História do Brasil III - 64h
	Período
	Projeto de Pesquisa - 64h

	3º
	Política Educacional Brasileira: ensino fund. e médio - 64h
	4º
	Estágio Supervisionado II - 64h

	 
	Didática: Ação Pedagógica - 64h
	
	História Moderna II - 64h

	 
	Prática de Ensino em História III - 32h
	
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h

	 
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h
	
	 

	 
	Subtotal - 416h
	
	Subtotal - 416h

	 
	Historiografia Brasileira - 64h
	
	História Contemporânia - 64h

	 
	Filosofia da História - 64h
	
	História Cultural - 32h

	 
	Metodologia da História II - 64h
	
	Monografia I - 64h

	Período
	Estágio Supervisionado III - 80h
	Período
	Prática de Ensino em História VI - 64h

	5º
	LIBRAS - 16h
	6º
	Histótia da Peninsola Ibérica - 64h

	 
	História da Africa - 64h
	
	Estágio Supervisionado IV - 112h

	 
	Prática de Ensino em História V - 64h
	
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h

	 
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h
	
	 

	 
	Subtotal - 448h
	 
	Subtotal 432

	Período

7 
	História Contemporânea II - 64h
	
	

	 
	Monografia II - 64h
	
	

	Período
	História de Minas Gerais - 64h
	

	7º
	Prática de Ensino em História VII - 48h
	
	

	 
	Estágio Supervisionado V - 80h
	
	

	 
	História, Sociedade e Arte - 32h
	
	

	 
	Atividades Academicas Cientificas Culturais - 32h
	
	

	 
	Subtotal - 368
	
	


Anexo C - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE LETRAS
	 
	Componente Curricular
	 
	Componente Curricular

	 
	Introdução aos Estudos da Linguagem - 38h
	 
	Sociolinguistica - 38h

	 
	Norma-Padrão da Língua Portuguesa - 76h
	 
	Morfologia da Língua Portuguesa - 76h

	 
	Introdução ao Estudo de Literatura - 76h
	 
	Literaturas de Língua Portuguesa I - 76h

	Período
	Introdução ao Estudo da Língua Inglesa - 76h
	Período
	Língua Inglesa Básica - 76h

	1º
	Leitura, Produção e Avaliação de Textos Narrativos - 38h
	2º
	Leitura, Produção e Avaliação de Textos Argumentativos - 38h

	 
	Fundamentos da Educação - 38h
	 
	Didática: Teoria Pedagógica - 38h

	 
	Prática de Ensino de Língua Portuguesa I - 70h
	 
	Prática de Ensino de Língua Portuguesa II - 70h

	 
	Semana Multidisciplinar I - 38h
	 
	Semana Multidisciplinar II - 38h

	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais I - 40h
	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais II - 40h

	 
	Subtotal - 490h
	 
	Subtotal - 490h

	 
	Psicolinguistica - 38h
	 
	Linguística do Texto - 76h

	 
	Sintaxe de Língua Portuguesa III - 76h
	 
	Elementos de Gramática Funcional/Gerativa - 38h

	 
	Literaturas de Língua Portuguesa II - 76h
	 
	A Poesia Modernista - 76h

	Período
	Língua Inglesa Pré-Intermediária - 76h
	Período
	Língua Inglesa Intermediária - 76h

	3º
	Leitura, Produção e Avaliação de Textos Informativos - 38h
	4º
	Leitura, Produção e Avaliação de Textos Narrativos - 38h

	 
	Estágio Supervisionado em Língua Portuguesa I - 100h
	 
	Estágio Supervisionados em língua Portuguesa II - 100h

	 
	Prática de Ensino de Literaturas de Língua Portuguesa - 70h
	 
	Prática de Ensino de Literaturas de Língua Portuguesa II - 70h

	 
	Semana Multidisciplinar III - 38h
	 
	Semana Multidisciplinar IV - 38h

	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais III - 40h
	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais IV - 40h

	 
	Subtotal - 552h
	 
	Subtotal - 552h

	 
	Linguística da Enunciação - 38h
	 
	História dos Estudos da Linguagem - 38h

	 
	Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - 38h
	 
	História da Língua Portuguesa - 38h

	 
	A Prosa Modernista - 76h
	 
	Pós Modernidade: poesia e Prosa - 76h

	 


	Conversação em Língua Inglesa - 38h
	 
	Literaturas de Língua Inglesa - 76h

	Período
	Linguística Aplicada à Língua Inglesa - 38h
	Período
	Leitura, Produção e Avaliação de Textos em Língua Inglesa- 38h

	5º
	Psicologia da Educação - 38h
	6º
	Estágio Supervisionado em língua Inglesa II - 100h

	 
	Projeto de Trabalho de Conclusão de Curso - 38h
	 
	Prática de Ensino de Língua Inglesa II - 38h

	 
	Estágio Supervisionado em língua Inglesa I - 100h
	 
	Semana Multidisciplinar VI - 38h

	 
	Prática de Ensino de Língua Inglesa I - 38h
	 
	TCC - 238h

	 
	Semana Multidisciplinar V - 38h
	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais VI - 40h

	 
	Atividades Academico-Científico-Culturais V - 40h
	 
	 

	 
	Subtotal - 520h
	 
	Subtotal - 720h


Anexo D - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE MATEMÁTICA
	 
	Componente Curricular
	 
	Componente Curricular

	 
	
	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 34h

	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 38h
	 
	Cálculo Diferencial e Integral II - 64h

	 
	Cálculo Diferencial Integral I - 64h
	 
	Fundamentos da Matemática Elementar II - 64h

	 
	Educação Matemática e Tecnologia - 32h
	 
	Didática: Teoria Pedagógica - 32h

	Período 
	Fundamentos da Matemática Elementar I - 64h
	Período 
	Geometria Analítica II - 48h

	1º
	Geometria Analítica I - 48h
	2º
	Geometria Plana e Desenho Geométrico II - 48h

	 
	Geometria Plana e Desenho Geométrico I - 48h
	 
	Oficina de Produção de Textos Acadêmicos II - 16h

	 
	Oficina de Produção de Textos Acadêmicos I - 32h
	 
	Prática de Ensino da Matemática II - 80h

	 
	Prática de Ensino da Matemática I - 80h
	 
	Tópicos de História da Matemática - 32h

	 
	Total 438h
	 
	Total - 418h

	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 34h
	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 34h

	 
	Álgebra Linear I - 48h
	 
	Álgebra Linear II - 48h

	 
	Cálculo Diferencial Integral III - 48h
	 
	Cáculo Diferencial e Integral IV - 48h

	 
	Didática: Ação Pedagógica - 32h
	 
	Estatística I - 48h

	 
	Física Geral I - 32h
	 
	Estudos de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS - 32h

	Período 
	Fundamentos da Matemática Elementar III - 32h
	Período 
	Física Geral II - 48h

	3º
	Geometria Espacial I - 48h
	4º
	Geometria Espacial II - 48h

	 


	Política Educacional Brasileira: Ensino Fundamental e Mádio - 48h
	 


	Metodologia da Investigação Cientifica - 48h

	 
	Prática de Ensino da Matemática III - 64h
	 
	Prática de Ensino da Matemática IV - 64h

	 
	
	 
	Estágio Supervisionado I - 144h

	 
	Total 386h
	 
	Total - 562h

	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 34h
	 
	Atividades Acadêmico-cientifico-culturais - 34h

	 
	Análise Matemática - 48h
	 
	Álgebra - 64h

	 
	Cálculo Diferencial e Integral V - 48h
	 
	Análise Matemática II - 48h

	 
	Estatítica II - 48h
	 
	Cálculo Numérico - 48h

	Período 
	Física Geral III - 48h
	Período 
	Prática de Ensino da Matemática VI - 64h

	5º 
	Intridução a Lógica Matemática - 32h
	6º
	Prática de Pesquisa II - 96

	 
	Prática de Ensino de Matemática V - 64h
	 
	Estágio Supervisionado III - 144h

	 
	Prática de Pesquisa I - 64h
	 
	 

	 
	Psicologia da Educação: Aprendizagem - 32h
	 
	 

	 
	Estágio Supervisionado II - 144h 
	 
	 

	 
	Total 562h
	 
	Total 498


 Anexo E - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE PEDAGOGIA
	 
	Componente Curricular
	 
	Componente Curricular

	 
	Língua Portuguesa: Oralidade e escrita - 76h
	 
	Português I:Leitura e Produção do Conhecimento - 76h

	 
	Arte e Cultura - 76h
	 
	Didática: Teoria Pedagógica - 76h

	 
	Dinâmica Psico-social - 38h
	 
	Sociologia Geral - 38h

	Período
	Educação e Docência - 76h
	Período
	Arte-Educação - 76h

	1º
	Filosofia - 38h
	2º
	Tópicos Especiais: Formação Docente - 38h

	 
	Fundamentos e Tecnologia Educacional - 38h
	 
	Política de Atendimento à Infância - 76h

	 
	Pedagogia em ambiente não escolar - 38h
	 
	Alfabetização e Letramento - 76h

	 
	Antropologia e Educação - 38h
	
	Tecnologias, Informática e Educação - 76h

	 
	Subtotal - 418h
	 
	Subtotal 532h

	 
	História da Educação - 38h
	 
	Psicologia da Educação: Desenvolvimento - 76h

	 
	Sociologia da Educação - 38h
	
	Infância e suas vivencias Sócio-culturais - 76h

	 
	Psicologia da Educação: Introdução - 76h
	
	Análise da Experiência Pedagógica Abordagem Quanttativa- 38h

	Período
	Literatura Infanto Juvenil - 114h
	Período
	Prática de Ensino/Pesquisa: sala de aula e Espaço Social - 76h

	3º
	Política Educacional Brasileira - 76h
	4º
	Alfabetização Matemática - 76h

	 
	(Ensino Infantil e Fundamental)
	
	Neuro-educação - 114h

	 
	Didática e Metodologia do Ensino Infantil e Fundamental - 76h
	
	Corporeidade e Ludicidade - 76h

	 
	Pratica de Ensino - Escola e Sociedade - 76h
	 
	 

	 
	Subtotal - 532h
	 
	Subtotal 532h

	 
	Psicologia da Educação: Aprendizagem - 76h
	 
	Educação Inclusiva - 76h

	 
	Didática: Metodologia do Ensino Médio - 38h
	 
	Currículos e Programas: Ensino Infantil, Fundamental e Médio - 76h

	 
	Metodologia da Arte e Ludicidade - 76h
	 
	Fundamentos Teórico Metodológica do Ensino de Ciências - 95h

	Período
	Estágio Supervisionado: Educação Infantil - 76h
	Período
	Fundamentos Teórico metodológicado Ensino  da Língua Portuguesa - 76h

	5º
	Análise de Experiência Pedagógica:Abordagem Qualitativa - 76h
	6º
	Educação de Jovens e Adultos: Alfabetiação - 76h

	 
	Filosofia da Educação - 38h
	 
	Estágio Supervisionado: Ensino Fundamental e Médio - 114h

	 
	Estudo de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) - 95h
	 
	Fundamentos  Teórico e Metodológico do Ensino Infantil - 57h

	 
	Estágio Supervisionado Gestão Escolar - 76h
	 
	 

	 
	Subtotal - 551h
	 
	Subtotal - 570

	 
	Fundamentos Teóricos e Metodológicos da Educação Física - 76h
	
	

	 
	Estágio Supervisionado Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial -114h
	
	

	 
	Fundamentos Teóricos e Metodológicos do Ensino da Matemática - 95h
	
	

	Período
	Elaboração de Monografia - 76h
	
	

	7º
	Currículo e Cultura - 76h
	
	

	 
	Fundamentos Teóricos e Metodológicos do Ensino da História - 38h
	
	

	 
	Fundamentos Teóricos e Metodológicos do Ensino da Geografia - 38h
	
	

	 
	Prática Pedagógica nas Instituições de Ensino Fundamental e Médio - 76h
	
	

	 
	Prática Pedagógica nas Instituições de Ensino de Jovens E Adultos - 57h
	
	

	 
	Subtotal - 626h
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ANEXO G - Entrevista 1

	7 de julho de 2011 – Entrevista com S1.

Carol – Professora, nome completo.

S1 - ...

C – Curso que coordena?

S1 – ...

C – Idade?

S1– Qua... (risadas) tem que falar mesmo?

C – Tem.

S1– Quarenta e três.

C – Sexo?

S1– (Tosse) feminino.

C – A quantos anos você coordena o curso?

S1– Ah exatamente dois anos.

C – Qual é a sua formação?

S1 – Pedagoga e bióloga. 

C – Mestrado? 

S1 – Mestrado em ciências farmacêuticas.

C – Qual é o seu conhecimento a respeito da lei 10.436?

S1 – Olha Carol na verdade mesmo, fiquei conhecendo mesmo a lei no ano passado quando nós tivemos que adotar, o curso, a disciplina de língua brasileira de sinais aqui no curso isso aí veio pra gente de cima pra baixo, vamos dizer assim... então foi as pressas. 

C - Desde quando a disciplina de LIBRAS está presente no curso? 

S1 – 2010.

S1 – Mentira... posso corrigir? 

C – Pode.

S1 – 2009. O pessoal do Marcos...

C – 2009.

S1 – Tá? Desculpa (risadas).

C - A LIBRAS é uma disciplina obrigatória no curso?

S1 – Sim. 

S1 – Sim. É uma disciplina né... importante pras licenciaturas.

C – Qual é a importância do estudo de LIBRAS para as práticas educacionais e a formação dos educadores?

S1 – Olha... LIBRAS ela veio assim de encontro né... a a... as pretensões, vamos dizer, da inclusão, né... por que ela facilitaria a a... o aprendizado as pessoas com deficiência auditiva né...

C – Você já fez algum curso de LIBRAS?

S1 – Não.

C – Você entende LIBRAS?

S1 – Nada, gostaria muito de fazer... (risos) se possível com você (risadas).

C – Você acha importante o ensino de LIBRAS no seu curso? Por quê?

S1 – Ele é fundamental, por que ele vai nortear o professor recém formado a trabalhar, a conhecer alguns sinais, porém... (pausa), eu penso que a  quantidade de horas é insuficiente, para que ele possa sair da sala de aula e conhecendo, interpretando um um... deficiente auditivo. Né... então assim, nós precisaríamos de pelo menos, ao meu ver, de uma 6 horas (tosse)... desculpa, uma bagagem maior de 80, 90 horas de curso para que ele possa ter um certo conhecimento, não um domínio, mas um certo conhecimento específico do curso.

C – E em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

S1 – É, foi o que eu disse... (risos) ela é fundamental, mas eu penso que as... as autoridades tem que rever nessa carga horária né... ela tem que ser uma carga horária como eu já disse expressiva, para que os alunos possam ter mais conhecimento sobre essa língua nova, vamos dizer né, uma língua brasileira de sinais do do qual... fugiu...

C – Obrigado professora (risos).




ANEXO H -  Entrevista 2

	Entrevista com S2. Hoje é dia 6 de Junho de 2011.

Carol – Professora, seu nome completo.

S2 – ...

Carol – Curso?

S2– ...

C – Idade?

S2 – 32.

C – A quantos anos você coordena o curso?

S2 – A mais ou menos é... 1 ano e meio, 2 anos no máximo.

C – Qual sua formação?

S2– Sou graduada na Universidade Estadual de Santa Catarina e mestre pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, também em História. 

C - Qual é o seu conhecimento a respeito da lei 10.436?

S2– Então, eu não tive no período que fiz graduação, eu não tive acesso  a implementação da lei. Na verdade eu conheço muito pouco e não domino a linguagem dos sinais, mas conheço a importância dela dentro do ensino.

C - Desde quando a disciplina de LIBRAS está presente no seu curso?

S2– Eu acho que mais ou menos uns 2 anos né.

C – A LIBRAS é uma disciplina obrigatória no curso?

S2– Sim.

C - Qual é a importância do estudo da LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores?

S2– Olha ela é fundamental eu acredito, por que é... as crianças com a deficiência auditiva e mesma na fala e com o recurso que eles tem, seria a... linguagem dos sinais né. Então hoje em dia a todo um esforço né... pra a inclusão social dessas pessoas.

C – Você já fez algum curso de LIBRAS?

S2 – Não, mas tenho interesse em fazer.

C – Você entende a LIBRAS?

S2 – Não, não etendo.

C – Não? Você acha importante o ensino no seu curso? Por quê?

S2 – Olha, eu acho até por que a História tem um compromisso social né e a LIBRAS ela é uma forma de inserção social, de inclusão social.

C - Em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

S2 – Bom, a obrigatoriedade da lei existe né... na teoria  por conta da própria lei, mas é... a maioria das escolas não estão preparadas pra aplicar essa lei e é isso que a gente vê na prática.

C – Muito obrigada professora.




ANEXO I - Entrevista 3

	6 de Junho...6 de julho de 2011 – Entrevista com S3.

Carol – S3, nome completo por favor.

S3– ....

C – Curso que coordena?

S3 – ....

C – Idade?

S3 – 46.

C – Há quanto tempo você  é coordenadora do curso?

S3 – Menos de 4 anos.

C – Qual sua formação?

S3 – Letras, Pedagogia, Mestrado em lingüística e sou doutoranda em lingüística aplicada.

C - Qual é o seu conhecimento a respeito da lei 10.436/02?

S3 – É a lei que torna obrigatória o ensino de LIBRAS nas escolas. 

C – Desde quando a disciplina de LIBRAS está presente em seu curso.

S3 – Desde o ano passado.

C – A LIBRAS é uma disciplina obrigatória no seu curso?

S3 – Sim. Cumprimento a lei né.

C - Qual é a importância do estudo de LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores

S3 – Há, de qual o professor a realidade que ele ta sujeito a enfrentar, embora eu veja que o número de aulas que o curso tem condições de  oferecer para o aluno é insuficiente para poder prepará-lo.

C - Você já fez algum curso de LIBRAS?

S3 – Não.

C - Você entende LIBRAS?

S3 – Muito pouco.

C - Você acha importante o ensino de LIBRAS em seu curso? Por que?

S3 – Sim. Por que o aluno, acadêmico de letras, está sujeito a ter que trabalhar com alunos com deficiência auditiva.

C - Em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

S3 – Embora ela venha exigir pra poder preparar o aluno, ela não da respaldo pras instituições para poder oferecer uma carga horária condizente.

C – Muito obrigada professora.




ANEXO J - Entrevista 4
	11 de julho de 2011 – Entrevista com S4.

Carol – Professora, nome completo por favor.

S4 – ...

Carol - Curso que coordena

S4 – ...

Carol – Idade?

S4 – (Pausa) Entre 40 a 45 anos.

C – Sexo?

S4 – Feminino.

C – A quantos anos coordena? Que você é coordenadora?

S4 – Menos de 4 anos.

C – Qual sua formação?

S4 – Doutorado.

C - Qual é o seu conhecimento a respeito da lei 10.436?

S4 – Trata-se da lei que obriga as licenciaturas a oferecerem aos alunos o curso de LIBRAS.

C – Desde quando a disciplina de LIBRAS está presente no seu curso?

S4 – Desde 2009.

C - Qual é a importância do estudo de LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores?

S4 – Os prepara para trabalharem com os deficientes auditivos.

C – LIBRAS é uma disciplina obrigatória no seu curso?

S4 – Sim.

C – Se já fez algum curso de LIBRAS?

S4 – Não.

C – Você entende LIBRAS?

S4 – Não.

C – Você acha importante o ensino de LIBRAS para o seu curso? Por que?

S4 - Eu acho, pois os professores devem estar preparados para atender os portadores de necessidades educacionais especiais e os portadores de surdez.

C - Em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

S4 – Considero especial... essencial, pois a partir do momento que é promulgado uma lei passa-se a cumpri-la com mais seriedade.

C – Muito obrigada professora.


ANEXO K - Entrevista 5

	7 de julho de 2011 – Entrevista com S5.
Carol – Professora, nome completo por favor.

S5 – ...

Carol - Curso que coordena?

S5 – ...

Carol – Idade?

S5 – Está entre 60 e 65 anos.

C – Sexo?

S5 – Feminino.

C – A quanto tempo você é vice-coordenadora?

S5 – A mais de 4 anos.

C – Qual sua formação?

S5 – Especialista em educação.

C - Qual é o  seu conhecimento a respeito da lei 10.436?

S5 – Olha, a lei 10.436, ela surgiu da necessidade de amparar as escolas dentro do sistema de atendimento de alunos com dificuldades e... dificuldades áudio visuais né. E ela é uma lei que veio dar apoio, veio estruturar essa necessidade da escola.

C - Desde quando a disciplina de LIBRAS está presente no seu curso?

S5 – Ha três anos.

C – LIBRAS é uma disciplina obrigatória de seu curso?

S5 – Sim, é uma disciplina obrigatória por causa da nece... nós vamos trabalhar com crianças da educação infantil e as 4 primeiras séries, justamente a época que a criança mais necessita desse atendimento.

C - Qual é a importância do estudo de LIBRAS para a prática educacional e a formação dos educadores?

S5 – Olha, o estudo de LIBRAS, ele... muita, muita necessidade foi colocada dentro do curso, por que o professor ele tem que ter uma formação integral. E como ele vai receber um aluno dentro de sua sala de aula, sem condições de trabalhar com ele? Então essa é uma necessidade e o Professor deve continuar que o curso é uma iniciação, ele deve continuar e o estado está promovendo cursos para que o professor não tenha só um conhecimento... rá..rápido e empírico, mas que ele vai profundamente  dentro da habilidade de trabalhar com surdos e mudos.

C - Se já fez algum curso de LIBRAS?

S5 – Infelizmente não.

C - Você entende LIBRAS?

S5 – Olha alguma coisa né. A televisão vem fazendo um trabalho bom que a gente prestando atenção, você acaba entendendo alguma coisa, mas não tenho curso ainda.

C - Você acha importante o ensino de LIBRAS para o seu curso? Por que?

S5 – Acho importantíssimo, que como estou falando, as cria... eles vão trabalhar com as crianças no início da educação, então é muito necessário que ele já se integre desde os primeiros períodos de de de de freqüência em escola.

C - Em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

S5 – Eu acho que ela tem necessidades de ser obrigatória, por que se não ela não é cumprida. E devida a grande necessidade a obrigatoriedade vem reforçar e dar ênfase a disciplina no curso.

C – Obrigada professora.




APÊNDICE
Apêndice A - TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO (1ª via)

TÍTULO DA PESQUISA: A implementação da lei 10436/02 nos cursos de licenciaturas: pratica pedagogica e a construção do discurso
Eu______________________________________________________________,

RG________________ abaixo assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do projeto de pesquisa supra-citado, sob a responsabilidade das pesquisadoras Andrea Silva Domingues e de Ana Carolina Sales Oliveira do Curso de Mestrado em Ciências da Linguagem da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVAS).

Assinando este Termo de Consentimento estou ciente de que:

1 - O objetivo da pesquisa é Compreender os diferentes discursos e significados que o ensino de LIBRAS possui no processo de aprendizagem após a lei 10436/02 e seu processo de implementação no ambiente escolar universitário.

2- Durante o estudo responderei a um questionário de 04 questões, no qual gastarei no máximo 20 minutos para respondê-lo coletivamente em sala de aula. 

3 - Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente sobre a minha participação na referida pesquisa;

4- A resposta a este questionário não causa riscos conhecidos à minha saúde física e mental, não sendo provável, também, que causem desconforto

Emocional.

5 - Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, o que não me causará nenhum prejuízo;

6 – Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos na pesquisa serão utilizados apenas para alcançar os objetivos do trabalho, expostos acima, incluída sua publicação na literatura científica especializada;

7 - Poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa pelo telefone: 35- 3449 2199;

8 - Poderei entrar em contato com o responsável pelo estudo, Professora Doutora Andréa da Silva Domingues, sempre que julgar necessário;

9- Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em meu poder e outra com o pesquisador responsável.

Pouso Alegre, __/___/____.

Assinatura do participante _________________________________________

Apêndice B - TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO (2ª via)

TÍTULO DA PESQUISA: A implementação da lei 10436/02 nos cursos de licenciaturas: pratica pedagogica e a construção do discurso
Eu______________________________________________________________,

RG________________ abaixo assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido para participar como voluntário do projeto de pesquisa supra-citado, sob a responsabilidade das pesquisadoras Andrea Silva Domingues e de Ana Carolina Sales Oliveira do Curso de Mestrado em Ciências da Linguagem da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVAS).

Assinando este Termo de Consentimento estou ciente de que:

1 - O objetivo da pesquisa é Compreender os diferentes discursos e significados que o ensino de LIBRAS possui no processo de aprendizagem após a lei 10436/02 e seu processo de implementação no ambiente escolar universitário.

2- Durante o estudo responderei a um questionário de 04 questões, no qual gastarei no máximo 20 minutos para respondê-lo coletivamente em sala de aula. 

3 - Obtive todas as informações necessárias para poder decidir conscientemente sobre a minha participação na referida pesquisa;

4- A resposta a este questionário não causa riscos conhecidos à minha saúde física e mental, não sendo provável, também, que causem desconforto

Emocional.

5 - Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, o que não me causará nenhum prejuízo;

6 – Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos na pesquisa serão utilizados apenas para alcançar os objetivos do trabalho, expostos acima, incluída sua publicação na literatura científica especializada;

7 - Poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do Sapucaí para apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa pelo telefone: 35- 3449 2199;

8 - Poderei entrar em contato com o responsável pelo estudo, Professora Doutora Andréa da Silva Domingues, sempre que julgar necessário;

9- Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em meu poder e outra com o pesquisador responsável.

Pouso Alegre, __/___/____.

Assinatura do participante _________________________________________

Apêndice C - ROTEIRO DE ENTREVISTA COM COORDENADORES DOS CURSOS DE LICENCIATURA DA UNIVAS.

O objetivo é verificar o conhecimento dos coordenadores dos cursos de licenciatura da UNIVAS, sobre a Lei 10436/02; obrigatoriedade do ensino de LIBRAS, o significado desta para a prática educacional e a formação dos educadores.

INFORMAÇÕES GERAIS

	1. Nome (opcional) ___________________________________________________

	2. Curso que Coordena_________________________________________________


3. Sua idade está entre: 

	( 30 e 35 

( 35 e 40
	( 40 e 45 

( 45 e 50 
	( 50 e 55 

( 55 e 60  
	( 60 e 65 

( 65 e 70  
	 


4. Sexo:

	
	( Masculino
	( Feminino


5. Há quantos anos é coordenadora?

( menos de 4 anos

( mais de 4 anos

6. Qual é sua formação?

( mestrado

( doutorado

( pós-doutorado

7. Qual seu conhecimento a respeito da Lei 10.436/02?

8. Desde quando a Disciplina de LIBRAS está presente em seu curso?
9. LIBRAS é uma disciplina obrigatória em seu curso?

10. Qual a importância do estudo de LIBRAS para a pratica educacional e a formação dos educadores?
11. Já fez algum curso de Libras?

12. Você entende Libras?

13. Você acha importante o ensino de Libras no seu curso? Por quê?

14. E em linhas gerais o que você acha da obrigatoriedade dessa lei?

Apêndice  D - QUESTIONARIO

1) O que é a Lei 10.436/02?

2) Qual a importância para sua pratica como educador?

3) O ensino da LIBRAS contribuiu de que maneira para sua formação?

4) Cite pontos positivos e negativos sobre o assunto.
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